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Toque de São Bento Grande de Angola






    Nesse mundo camará




    Mas não há, mas não há




    Mas não há quem me mande




    Eu só sei obedecer




    Se mandar




    Se mandar São Bento Grande




    É de Angola, é de Angola, é de Angola




    De Angola, de Angola, de Angola (bis) (Refrão)




    Meu avô já foi escravo




    Mas viveu com valentia




    Descumpria a ordem dada




    Agitava a escravaria




    Vergalhão, corrente, tronco




    Era quase todo dia




    Quanto mais ele apanhava




    Menos ele obedecia




    (Refrão)




    Quando eu era ainda menino




    O meu pai me disse um dia




    A balança da justiça




    Nunca pesa o que devia




    Não me curvo à lei dos homens




    A razão é quem me guia




    Nem que seu avô mandasse




    Eu não obedeceria




    (Refrão)




    Esse mundo não tem dono




    E quem me ensinou sabia




    Se tivesse dono o mundo




    Nele o dono moraria




    Como é mundo sem dono




    Não aceito hierarquia




    Eu não mando nesse mundo




    Nem no meu vai ter chefia




    (Refrão)




    — Paulo Cesar Pinheiro. Capoeira de Besouro. Rio de Janeiro:




    Quitanda, 2010 (58 min)
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Introdução






    Ela pensa no incompreensível, não conhece a tranquilidade.




    — Jaspers sobre Arendt, em Hannah-Buch1




    No dia 23 de maio de 1960, David Ben-Gurion, primeiro-ministro de Israel, convocou uma reunião extraordinária de seu gabinete de governo e informou que Eichmann estava em Jerusalém preso e seria levado a julgamento. À tarde fez o mesmo no Knesset, o Parlamento israelense. No dia 24 de maio já apareceu no jornal The New York Times a nota de que na manhã daquele mesmo dia Eichmann fora apresentado a uma corte em Jaffa e, ao ter confirmado que era mesmo Adolf Eichmann, ouvira seu indiciamento, por ter causado a morte de milhões de judeus na Europa, e a informação de que permaneceria preso. Na nota, Eichmann foi apresentado como o monstro mais sanguinário dentre os líderes nazistas e um dos principais conselheiros de Hitler sobre questões judaicas.2 Nos dias seguintes, o próprio jornal The New York Times tratou de esclarecer a seu público quem era Eichmann e de informar tanto os desdobramentos da crise diplomática com a Argentina, onde Eichmann se escondia desde 1950, quanto a discussão inicial em torno das questões envolvidas no futuro julgamento.




    Elizabeth Young-Bruehl relatou que nas férias de verão de 1960 as discussões entre Hannah Arendt e seus amigos recaíram com frequência na série de reportagens feita pelo jornal The New York Times. Nesse período Arendt demonstrou um interesse crescente nos desdobramentos do caso e talvez aí já tenha considerado a possibilidade de acompanhá-lo mais de perto. Todavia, apenas no início de outubro ela contactou William Shawn, editor da The New Yorker, oferecendo-se para cobrir para a revista o julgamento em Jerusalém. Arendt só informou a Karl Jaspers que acompanharia o julgamento após ter a resposta positiva da The New Yorker, pouco depois de comunicar o mesmo a sua amiga Mary McCarthy. A reação de Jaspers foi inequívoca e, em grande medida, premonitória: “Você não vai gostar do julgamento de Eichmann. Na verdade, ele pode não correr muito bem. Temo sua crítica e penso que você deveria guardá-la para si o máximo possível”.3 Ele repetiu em outras cartas ter mau pressentimento quanto às consequências gerais do julgamento e quanto à atuação de Arendt como repórter. Ponderou que o risco que ela corria não era pequeno e que o julgamento iria perturbá-la, a ela que sempre queria “ver com seus próprios olhos e ouvir com seus próprios ouvidos”.4 A reação de Mary McCarthy foi notavelmente semelhante: “Acho a ideia de você ir ao julgamento de Eichmann pela The New Yorker maravilhosa e estranha; não posso evitar a mescla de aprovação e receio diante desse encontro, e me pergunto o que resultará”.5




    Arendt comentou com Jaspers que a organização de sua vida se tornou bastante confusa em 1961 devido à decisão de acompanhar o julgamento e à indefinição sobre seu início e duração. Observou que em hipótese alguma poderia se permitir esse “prazer” por mais de um mês, mas jamais se perdoaria se não encarasse Eichmann frente a frente, “em toda sua sinistra nadidade 

(unheimlichen Nichtigkeit), sem a interposição da palavra impressa”.6 A decisão de Arendt de não permanecer por muito tempo acompanhando o julgamento acabou fazendo, não obstante, com que ela dependesse da mediação da palavra impressa mais do que possivelmente gostaria.




    Um dos numerosos compromissos que Arendt teve de desmarcar foi sua participação em uma conferência internacional no Vassar College, prevista para ocorrer na segunda quinzena de março de 1961, em comemoração aos cem anos da instituição onde Mary McCarthy se formara. Arendt confiava que fosse possível conciliar o compromisso com sua atuação como repórter no julgamento de Eichmann em Jerusalém, mas os vários adiamentos do começo do julgamento fizeram com que bem no início de 1961, quando o julgamento ainda estava previsto para o começo de março, ela escrevesse uma carta manifestando pesar por ter de cancelar sua participação:




    a razão pela qual decidi dar prioridade ao julgamento de Eichmann sobre todos os outros compromissos, apesar dos muitos inconvenientes para os outros e para mim mesma, é bastante simples. Como não pude comparecer ao julgamento de Nuremberg nos anos 1940, esta é para mim a primeira oportunidade – e esperemos que seja a única – de assistir em carne e osso a um dos principais atores do totalitarismo. Como você provavelmente sabe, o nazismo desempenhou um papel considerável tanto na minha vida pessoal quanto na minha vida como autora. Assistir a este julgamento, sinto, é de alguma forma uma obrigação que devo ao meu passado.7




    Arendt publicou Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal no início de 1963. Joachim Fest apontou que o livro de Arendt provocou o maior escândalo que um livro causou em décadas.8 David Cesarani sustentou que o livro foi mais importante que o próprio do julgamento para moldar a imagem de Eichmann e a própria percepção do significado do nazismo.9 Centenas de artigos e vários livros foram escritos em reação ao livro de Arendt e à controvérsia em torno dele, algo que, “sem dúvida, marcou o nascimento dos ‘estudos sobre o Holocausto’ (Holocaust studies), sendo um legado imprevisto e oblíquo do julgamento”.10 Richard Cohen defendeu que nenhum estudo sobre a catástrofe atraiu tanta atenção pública quanto o livro de Arendt, que vem subsistindo como um clássico sobre o tema a décadas de oposição e crítica de estudos acadêmicos cada vez mais especializados e abrangentes.11 Arendt mesma, como podemos constatar em sua correspondência, jamais imaginou que seu relato pudesse ganhar tal proporção. Bettina Stangneth defendeu, quase cinquenta anos após a publicação do livro de Arendt, que desde sua publicação “todo ensaio sobre Adolf Eichmann foi também um diálogo com Hannah Arendt”.12 Embora esses autores, com exceção de Fest, apresentem numerosos questionamentos sobre a acuidade histórica do relato de Arendt, ainda em 1987 o historiador Pierre Vidal-Naquet afirmou que Eichmann em Jerusalém oferecia a mais lúcida visão de conjunto do “Caso Eichmann”.13




    Houve notável repercussão do “Caso Eichmann” no Brasil, mas inicialmente muito mais do julgamento que do livro de Arendt, cuja primeira tradução só foi publicada por aqui duas décadas após seu lançamento.14 Desde o rapto de Eichmann na Argentina, veículos como o Jornal do Brasil e O Cruzeiro publicaram numerosos textos de opinião e reportagens sobre o tema, discutindo principalmente as dificuldades jurídicas do julgamento e também o caráter e a responsabilidade de Eichmann. No dia em que Eichmann teve sua pena de morte executada, a manchete de capa do Jornal do Brasil foi  “Eichmann enforcado pela morte de seis milhões”.15 Alguns meses depois a escritora Rachel de Queiroz publicou um texto na revista O Cruzeiro no qual dizia que, mesmo sendo contrária à pena de morte, “enforcaram Eichmann em Israel, e enforcaram muito bem”,16 pois no caso dele não haveria alternativa. A mesma revista publicou uma longa reportagem sensacionalista sobre um jovem brasileiro que alegava ser filho de Eichmann e suposto herdeiro da fortuna que ele presumidamente havia roubado.17 A revista Manchete enviou o jornalista  Zevi Ghivelder para cobrir o julgamento in loco, agrupando-se às centenas de jornalistas de todo o mundo que acompanharam o julgamento em Jerusalém, junto a outros dois correspondentes brasileiros.18




    Recentemente, em especial na última década, a recepção da obra foi marcada pela expressão “banalidade do mal”, que se tornou recorrente no vocabulário do jornalismo, do cultural ao policial, como se pode constatar pelas centenas de milhares de ocorrências nas ferramentas de busca na internet. Dois casos são dignos de nota por serem emblemáticos e afins. No decorrer da CPI da Pandemia da Covid-19, instalada para apurar crimes na atuação governamental contra a pandemia, o senador Alessandro Vieira, de Sergipe, comparou o general Eduardo Pazuello, ex-ministro da Saúde, a Adolf Eichmann. Presumivelmente como Eichmann, o general não possuiria qualquer traço doentio, mas teria agido como um burocrata visando ascender na carreira sem pensar nas consequências. Tendo sido lembrada a ascendência judaica do general, a comparação foi retirada das notas taquigráficas da sessão. Não obstante, no relatório final apareceu uma menção a Hannah Arendt em uma nota referente à defesa do general Pazuello de que suas afirmações deveriam ser compreendidas por uma relação de obediência que isentaria a ele, general e então ministro, da responsabilidade. “É simples assim: um manda e o outro obedece” foi a primeira frase destacada de seu depoimento no relatório final.19




    Mais emblemática, todavia, foi a presença recorrente dos nomes Arendt e Eichmann no relatório final da CPMI dos Atos de 8 de Janeiro de 2023. As pessoas comuns que se engajaram nos atos investigados – “de meia-idade, de perfil interiorano, sem vínculo anterior com episódios de violência” – seriam como Eichmann, também alguém “comum”. Foi destacada ainda a importância da propaganda para o engajamento dessas pessoas, que aderiram a teorias da conspiração fantásticas como sob o totalitarismo nazista. Também se mencionou a importância da insistência na interpretação do antagonismo nós/eles como a oposição amigo/inimigo. Indicou-se que o episódio do assassinato de Genivaldo de Jesus Santos em uma viatura da Polícia Rodoviária Federal transformada em uma “câmara de gás” era um caso emblemático da banalidade do mal que pode ser desencadeada pelo emprego sistemático de discursos de ódio. A conclusão geral foi a de que “a tese da banalidade do mal serve aos manifestantes do Oito de Janeiro”.20




    Não é meu objetivo neste livro discutir esses e outros empregos da noção de banalidade do mal que não correspondem ao inacabado desenvolvimento do conceito oferecido por Arendt. Esses empregos frequentemente revelam um esforço tateante de compreensão que para Arendt era mais promissor que os discursos teóricos dogmáticos, que digerem todo novo evento junto aos já conhecidos e afinal promovem sempre o mesmo amálgama, a mesma síntese. Antes busco reconstruir o desenvolvimento do conceito por Arendt e percorrer e articular as pistas por vezes dispersas que ela ofereceu.




    O intento é buscar devolver a expressão à complexidade do seu contexto de surgimento, às perplexidades que desencadeou em sua própria autora e ao horizonte de significado desenhado tanto no interior da obra de Arendt quanto na recepção crítica dela. Isso pode, claro, na medida do que pode um livro e do quanto ele pode ser bem-sucedido, ter como efeito colateral desejado contribuir para livrar a expressão dos usos em que ela é tornada um clichê – em um irônico paradoxo, pois a banalidade do mal relacionava-se, para Arendt, precisamente ao uso de clichês como guarda-costas contra a reflexão.




    Muito frequentemente essas reflexões a partir da experiência são ofuscadas pela apropriação instrumental da noção de “banalidade do mal” como uma panaceia para a explicação dos mais variados fenômenos. O uso da expressão nos últimos sessenta anos com frequência resvalou precisamente em um dos traços do caráter de Eichmann que levou Arendt a cunhar a expressão: o uso de clichês, de frases feitas, cujo efeito principal consiste precisamente na neutralização do caráter problemático da realidade e do impacto da experiência. Uma das principais implicações do pensamento crítico e reflexivo está precisamente em devolver significado às palavras e pungência às experiências, tomando a sempre problemática relação entre as palavras e as coisas como um dos seus alimentos mais nutritivos.




    Progressivamente, as controvérsias em torno das questões jurídicas e do estilo irônico de Arendt foram cedendo espaço a reflexões mais aprofundadas sobre o caráter de Eichmann e os desdobramentos da noção de banalidade do mal, certamente os temas com mais significativas consequências morais e políticas de toda a controvérsia. Ainda em 1964 Arendt deu início a um longo processo de elaboração das questões levantadas pela controvérsia que não consistiam em pura difamação, incluindo o tema da mentira organizada, por exemplo. No início de suas análises, ela defendeu que apresentou um relato factual do julgamento, que a expressão “banalidade do mal” era uma lição e não uma interpretação ou uma teoria sobre o mal e que o Eichmann que ela descreveu foi o que se deu a ver no julgamento.




    Embora tenha mantido até o fim que seu relato era apenas factual, a partir já do pós-escrito de 1964 a Eichmann em Jerusalém Arendt começou a considerar as questões que reconhecia como bastante legítimas sobre: a natureza do mal e experiências limítrofes, como a maldade desinteressada e o querer o mal pelo mal; a própria expressão banalidade do mal e suas implicações; a sua caracterização de Eichmann como incapaz de pensar; se o pensamento pode evitar o mal e se o juízo pode nos orientar em um mundo “sem corrimão”.




    Neste exercício de reflexão e de reconstrução do contexto e dos debates que Arendt travou, parto do princípio de que a noção de banalidade do mal representa uma contribuição não circunstancial e desafiadora da pensadora à reflexão sobre o mal na história da filosofia moral. Em uma breve resenha de 1945, Arendt afirmou que “o problema do mal será a questão fundamental da vida intelectual europeia do pós-guerra”.21 Incrivelmente não foi, e cinquenta anos depois Ottfried Höffe pôde afirmar que “há uma ausência geral de discussão sobre o mal no século XX”,22 mencionando Arendt como uma das raras exceções. Concordo com a afirmação de Susan Neiman de que Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal, em grande medida a contrapelo das próprias pretensões de Arendt, é “a contribuição filosófica mais importante para o problema do mal no século XX”.23




    Na sua entrevista a Günter Gaus, Arendt observou ironicamente que os intelectuais alemães tinham suas próprias teorias sobre Hitler, “fantásticas, interessantes e complicadas”, “muito acima do nível normal”, e concluiu: “Eu achava aquilo grotesco. Hoje eu diria que caíram na cilada de suas próprias ideias”.24 Para ela, claramente as regras do juízo normal do senso comum utilitário, que compreende o mal apenas como meio para fins bons para os perpetradores, não foram aplicáveis ao fenômeno totalitário, tendo a estupidez, no sentido kantiano da incapacidade de julgar, ocupado seu lugar. Os intelectuais não teriam se dado conta disso. Para ela, enquanto a estupidez permanece inarticulada no discurso entre os não intelectuais, ela “se torna insuportavelmente ofensiva entre os ‘inteligentes’. Na intelligentsia pode-se até dizer que quanto mais inteligente é uma pessoa, mais irritante é a estupidez que compartilha com todos os outros”.25 Arendt havia assim decidido jamais cair em “conversa de intelectuais” e saiu da Alemanha, “claro que um pouco exagerada”, decidida a não se “envolver em nenhum tipo de atividade intelectual”.26




    Claramente essa decisão de Arendt não se manteve, mas ela permaneceu convictamente distante das escolas de pensamento e, principalmente, de todas as teorias que buscavam oferecer uma interpretação sistemática da história e do futuro. Também rechaçava a disposição intelectual de quem está sempre em prontidão para assimilar cada novo acontecimento a suas doutrinas totalizantes, doutrinas que dissolvem a singularidade dos eventos na oniabrangência de seus dogmas, que não podem ser refutados, transformados ou mesmo abalados por esses mesmos eventos. Em um debate sobre sua obra, em 1972, Arendt observou a colegas que não se reconhecia em nenhuma corrente do pensamento político, e não por pretender ser original, mas porque, “por alguma razão, não me encaixo”.27 Ela associou esse seu desajuste a sua disposição para “pensar o que estamos fazendo”28 sem propor qualquer sistema interpretativo oniabrangente que diga o que as pessoas devem fazer ou no que devem acreditar. Ela se reconheceu, assim, nas “fileiras daqueles que, já há algum tempo, vêm tentando desmontar a metafísica e a filosofia, com todas as suas categorias, do modo como as conhecemos, desde o seu começo, na Grécia, até hoje”, e isso significou admitir “que o fio da tradição está rompido e que não podemos reatá-lo”.29




    Arendt julgava que essa situação, que envolve um grau significativo de desorientação, abria, não obstante, a possibilidade de que nos voltássemos para os eventos sem um manual de instruções que estabelecesse seus sentidos e sua dignidade em uma hierarquia sistematicamente predeterminada. Isso implica que podemos encarar as experiências do passado como “experiências brutas”, “com novos olhos, sem o fardo e a orientação de quaisquer tradições”.30 No caso específico do totalitarismo, há ainda o fato de que ele tornou um evento do mundo o que era um evento do pensamento: a perda de razoabilidade das velhas respostas às velhas questões e a incapacidade delas para conferir sentido aos eventos que constituem nossa realidade. Isso significa que a ruptura do fio da tradição – inicialmente manifesta na crítica à razão pura que pretendia dizer a verdade do suprassensível (Kant) e também na crítica à hierarquia e à própria distinção entre o mundo verdadeiro e o mundo aparente (Nietzsche) – indica que “estamos em uma fria”.31 Isto é, que não somos mais capazes de oferecer respostas totalizantes, mesmo ruins, para os desafios e dilemas trágicos que somos capazes de engendrar de modo devastador com nossas ações. Será pior ainda se não nos dermos conta de que “estamos numa fria” e prosseguirmos nos mesmos hábitos de pensamento que só encontram sentido nos acontecimentos quando julgam descobrir uma verdade transcendente subjacente a eles.




    O mundo pós-totalitário nos legou o desafio de aprender a pensar sem testamento, sem manual de instruções, sem “esse conjunto de afinidades que se denomina tradição”.32 Arendt traduzia essa disposição para pensar sem manual de instruções em uma metáfora que guardava para si mesma: “pensamento sem corrimão”.33 Isso queria dizer para ela sempre desconfiar das narrativas totalizantes e implicava sempre buscar julgar cada fenômeno particular respeitando a dignidade de sua significação própria. Mesmo no estabelecimento de afinidades demandado pela compreensão, significava evitar tratar cada novo evento como o caso de uma regra prévia e buscar antes de tudo identificar mais o que o evento tem de próprio que o que tem em comum com seus análogos. Significava, em suma, uma abertura permanente para a novidade dos eventos, por vezes miraculosos, por vezes devastadores.




    Arendt tratou desse desafio de aprender a como pensar “na lacuna entre o passado e o futuro”, colocando “em suspenso o problema da verdade”, no prefácio de Entre o passado e o futuro. Ela informou que os ensaios do livro eram “exercícios de pensamento político” orientados pelo pressuposto de que “o próprio pensamento emerge de incidentes da experiência viva e a eles deve permanecer ligado, já que são as únicas balizas por onde pode-se obter orientação”.34 Arendt julgava que temos “de começar a pensar como se ninguém o tivesse feito antes e a partir de então começar a aprender com os demais”.35 Esse foi claramente o caso de seu Eichmann em Jerusalém.




    Tzvetan Todorov identificou bem o pensar sem corrimão de Arendt ao indicar que os crimes extremos perpetrados nos campos de extermínio sob os totalitarismos “não podem ser esclarecidos por conceitos tradicionais; eles exigem a introdução de novos conceitos, pois são inéditos até em seu próprio princípio”.36 Para ele, Arendt teria atentado a isso ao cunhar a expressão “banalidade do mal” para se referir a um novo tipo de crime e um novo tipo de criminoso. Mesmo que a expressão “banalidade do mal” possa não ter sido a mais feliz, tendo-se em conta as confusões que suscitou, foi um esforço importante para apreender um acontecimento paradoxalmente comum e excepcional. Para ele, “a ‘banalidade’ ainda não é de fato uma explicação, mas um meio para afastar as fórmulas habituais e indicar a direção na qual se deve buscá-la”37 – claramente não apenas nas perversões de caráter dos indivíduos envolvidos, mas também no tipo de sociedade que tornou esses crimes possíveis.




    Em sua correspondência com Gershom Scholem, da qual tratarei em várias ocasiões neste livro, Arendt concluiu sua carta pública indicando, com ácida ironia, o que julgava confundi-lo: “é que meus argumentos e minha maneira de pensar não são direcionados. Ou, em outras palavras, que sou independente (unabhängig)”,38 e isso quer dizer, por um lado, “que não pertenço a nenhuma organização e só falo em meu próprio nome” e, por outro, “que tenho grande confiança no Selbstdenken (pensar por si mesmo) de Lessing, para o que, penso eu, nenhuma ideologia, nenhuma opinião pública e nenhuma ‘convicção’ jamais serão substitutos”39. Além disso, ela acreditava “que só conseguiremos nos reconciliar com esse passado se começarmos a julgar, e a julgar com firmeza”.40




    Dizer “quem sou eu para julgar?”, “como talvez diria um verdadeiro cristão”,41 é uma falsa modéstia que significava realmente, para Arendt, afirmar que somos todos igualmente ruins “e aqueles que tentam (ou fingem) permanecer parcialmente decentes são santos ou hipócritas”.42 Subjaz a essa presumida modéstia a suspeita de que ninguém é livre ao agir e assim que possa ser imputado como responsável por seus atos. Foram frequentes as acusações de que Arendt foi arrogante ao ousar julgar sem ter estado nas mesmas situações extremas, mas ela defendia que claramente podemos condenar algo mesmo que imaginemos que faríamos igual no mesmo contexto. Além disso, se avaliarmos que a imaginação e o juízo perspectivo não são suficientes para julgar, seria necessário fechar os departamentos de História e os tribunais,43 além de abandonar a própria ideia de que possamos constituir interesses e lutas comuns na vida política. Para ela, a “tarefa do historiador, assim como é a tarefa das pessoas que vivem aquele momento e que são independentes”, é a de serem “os guardiões da verdade factual”.44




    Considero que as experiências mesmas do julgamento e do aturdimento de Arendt com Eichmann – com seu lugar no regime totalitário e seu não lugar na filosofia moral – constituem os acontecimentos centrais que a fizeram pensar sobre a “banalidade do mal”. Em razão disso, julguei importante examinar o desconcerto com o que fazer com Eichmann, principalmente do ponto de vista moral. Este livro é organizado em um percurso que vai das experiências (o próprio extermínio, a imagem de seus perpetradores, a vacuidade de Eichmann, o impacto do julgamento, o relato de Arendt, o escândalo em torno dele por boas e más razões) ao diálogo com a tradição da filosofia moral e à inacabada elaboração conceitual da noção de banalidade do mal. O diálogo com a tradição sobre a compreensão do mal é antes de tudo um diálogo com a obra de Kant, a quem Arendt tanto admirava e que foi uma das primeiras trilhas de entrada dela na filosofia. A filosofia moral de Kant era para ela uma espécie de suma da compreensão do mal como resultando de atos autointeressados de indivíduos que caem na tentação de desviar-se de uma lei que reconhecem como válidas para obterem benefícios pessoais ou por cederem a paixões arrebatadoras. Esse diálogo é surpreendentemente mediado pela reivindicação por Eichmann da companhia e do suporte de Kant – ao menos o “Kant para uso doméstico do homem comum”,45 o qual, não obstante, para Eichmann e muitos outros ainda era Kant.




    Dediquei os dois primeiros capítulos à reconstrução do contexto do relato de Arendt e da polêmica que causou, considerando os elementos de Eichmann em Jerusalém que foram tidos por controversos. Examinei os textos que primeiramente engendraram a polêmica, indo de pessoas próximas a Arendt até Jacob Robinson, seu antagonista mais pertinaz, que atuou diretamente no julgamento como auxiliar da promotoria e empenhou vários anos inteiros de sua vida no combate direto a Arendt. O terceiro e o quarto capítulos são dedicados à caracterização de Eichmann por Arendt e ao modo como ele se compreendia, a partir de seus próprios textos e de investigações históricas recentes. Destaco a centralidade da noção de obediência como virtude suprema nessa autocompreensão e as dificuldades com a noção de obediência para além do caso do próprio Eichmann.




    No quinto capítulo dedico-me a refletir sobre “como o dever entrou na ética”, tal como formulado por Giorgio Agamben e antes dele por Schopenhauer e Nietzsche. No sexto capítulo, reflito sobre a interpretação do mal na obra de Kant e sobre o desafio que o nazismo representou para ela, a partir do exame crítico de sua obra, em diálogo com alguns de seus mais reconhecidos intérpretes. Por fim, dedico o último capítulo ao esforço de conceituação da noção de banalidade do mal, inicialmente a partir de um contraste com a noção de mal radical (em Kant e na própria Arendt) e a seguir explorando a metáfora do mal como um fenômeno de superfície, que a acompanhou por décadas e surgiu inicialmente no diálogo dela com Karl Jaspers no imediato pós-guerra. Defendo que essa metáfora é a mais fundamental para a compreensão do mal banal, o mal impessoal, desarraigado e ilimitado que constitui a banalidade do mal.




    Este livro foi concebido para ser de potencial proveito para todos aqueles que se interessam pelo significado da banalidade do mal, academicamente ou não. Mesmo quando reconstruo o incontornável e inspirador diálogo de Arendt com outros pensadores ou quando estabeleço eu mesmo diálogos que me parecem esclarecedores, atravessa a concepção do livro o esforço, espero que bem-sucedido, por escrever com clareza, ainda que sobre questões difíceis que seriam trivializadas se não tratadas em sua complexidade própria, conceitual ou simplesmente trágica. Penso que o esforço por compreensão e clareza é consistente com a importância pública do tema e também com o modo como Arendt interpretava a tarefa da compreensão, que se não pode inspirar diretamente a luta ou estabelecer seus objetivos, pode conferir sentido a ela e promover “desenvoltura no espírito e no coração”.46




    Perguntada sobre se não queria influenciar o grande público com seus escritos, Arendt disse: “Se me permite ser irônica, essa é uma pergunta masculina. Os homens sempre querem ser influentes demais, mas eu considero isso um tanto superficial”.47 Afirmou então que de modo algum escrevia para buscar influenciar, no sentido de adquirir poder, mesmo tendo várias vezes intervindo no debate público e engendrado polêmicas com notável impacto público. Ela ponderou que com boas intenções muitas pessoas buscaram interromper o interminável processo da compreensão e oferecer respostas que presumivelmente elevavam a opinião pública. Todavia, ao acreditarem que os livros podiam ser usados como armas e que se podia lutar com palavras, acabaram por forjar clichês e doutrinar, em vez contribuir para a compreensão, sem perceberem que “apenas livros ruins podem se tornar boas armas”.48 Ela disse se interessar antes pelo processo de pensamento e que ficava satisfeita quando conseguia pensar algo até o fim, duplamente satisfeita quando se expressava por escrito sobre esse processo de modo razoável e triplamente satisfeita se era compreendida – o que nem sempre se deu, claro: “Eu quero compreender. E se os outros compreendem – no mesmo sentido em que compreendi –, isso me dá uma sensação de satisfação, é como se sentir em casa”.49




    Em um ensaio em homenagem a Bertolt Brecht para a revista The New Yorker (1966), coligido posteriormente na obra Homens em tempos sombrios (Men in dark times), Hannah Arendt mencionou um trecho das notas de Brecht à obra A resistível ascensão de Arturo Ui (1941), uma sátira da ascensão de Hitler ao poder:




    os grandes criminosos políticos têm de ser expostos de todos os modos, e especialmente pelo ridículo. Porquanto eles são acima de tudo não grandes criminosos políticos, mas os perpetradores de grandes crimes políticos, o que de modo algum é a mesma coisa. O fracasso nos empreendimentos de Hitler não significa que ele era um idiota, e a abrangência dos seus empreendimentos não significa que ele era um grande homem.50




    A despeito de ter concebido este ensaio pouco após publicar o livro Eichmann em Jerusalém, apenas em uma entrevista concedida em 1973 a Roger Errera, para a rede pública de rádio e TV da França (ORTF), Arendt estabeleceu uma relação entre a posição de Brecht e a sua própria em Eichmann em Jerusalém, afirmando que, embora chocante, a declaração é inteiramente verdadeira. Na entrevista, ela ainda cita outro trecho decisivo das notas de Brecht:




    se as classes dominantes permitem que um pequeno trapaceiro se torne um grande trapaceiro, ele não tem direito a uma posição privilegiada em nossa visão da história. Isto é, o fato de que ele tenha se tornado um grande trapaceiro e que o que ele faz tem grandes consequências nada acrescenta a sua estatura.51




    E ela concluiu, com suas próprias palavras: “Não importa o que ele faça, se ele matou dez milhões de pessoas, ele é ainda um palhaço”.52 Nessa entrevista, Arendt vinculou Eichmann em Jerusalém às considerações de Brecht observando que uma de suas intenções principais em sua obra consistia em destruir a lenda da grandeza e da força demoníaca do mal. Essa lenda acabava por levar as pessoas a admirar os grandes malfeitores “e grandes personagens nefastos como Ricardo III ou Macbeth”,53 ao menos na medida em que eram realizadores bem-sucedidos de seus empreendimentos, não importando quais fossem.




    




    




    

      

        1 Citado por Knott, Verlernen – Denkwege bei Hannah Arendt, p. 22. Utilizei sempre ao longo do livro as traduções em português disponíveis, fazendo ajustes menores quando julguei o caso. Todas as traduções de obras não disponíveis em português foram feitas por mim.


      




      

        2 Fellows, “Israel seizes Nazi chief of extermination of Jews”, p. 18.


      




      

        3 Arendt; Jaspers, Briefwechsel, p. 440 (14 out. 1960). Grifos meus.


      




      

        4 Ibid., p. 448 (14 dez. 1960).


      




      

        5 Arendt; McCarthy, Entre amigas, p. 114 (26 out. 1960).


      




      

        6 Arendt; Jaspers, Briefwechsel, p. 446 (02 dez. 1960).


      




      

        7 Carta de Arendt a George Washburne, director do Vassar College, Hannah Arendt Papers, 02 jan. 1961, p. 018281 (Correspondence, 1938-1976; Universities and Colleges, 1947-1975; Vassar College, Poughkeepsie, NY; 1960-1967, fig. 23). Ver Arendt; Grafton, “Respostas às perguntas de Samuel Grafton”, pp. 769-770.


      




      

        8 Fest,  “Das Mädchen aus der Fremde: Hannah Arendt und das Leben auf lauter Zwischenstationen”, p. 180.


      




      

        9 Isso também é destacado em Wojak, Eichmanns Memoiren, p. 199.


      




      

        10 Cesarani, Becoming Eichmann, p. 325. Ver pp. 4-5, 334-346 e 355-356. A primeira frase de uma resenha do livro de Cesarani é precisamente a seguinte: “um espectro assombra este livro e seu nome é Hannah Arendt” (Gewen, “The everyman of genocide – Becoming Eichmann, by David Cesarani”).


      




      

        11 Cohen, “A generation’s response to Eichmann in Jerusalem”, p. 253.


      




      

        12 Stangneth, Eichmann before Jerusalem, p. xxii.


      




      

        13 Vidal-Naquet, Os assassinos da memória, p. 54, nota 66.


      




      

        14 Arendt, Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal. Trad. Sonia Orieta Heinrich. São Paulo: Diagrama & Texto, 1983. Um sumário da cobertura do julgamento em 1961 é feito  na publicação O julgamento de Eichmann na imprensa brasileira, mencionada na bibliografia.


      




      

        15 “Eichmann enforcado pela morte de seis milhões”, Jornal do Brasil, Ano LXXII, nº 125, 01 jun.1962.


      




      

        16 Queiroz,  “Última página”, p. 114.


      




      

        17 Moraes, “Sou filho de Eichmann”, pp. 104-108.


      




      

        18 É possível conferir as impressões de Zevi Ghivelder sobre o julgamento na entrevista que concedeu ao historiador Bruno Leal (“Este jornalista brasileiro cobriu o julgamento do nazista Adolf Eichmann”), referenciada na bibliografia.


      




      

        19 O relatório final da CPI da Pandemia pode ser acessado em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento/download/72c805d3-888b-4228-8682-260175471243.


      




      

        20 O relatório final da CPMI do 8 de Janeiro pode ser acessado em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9484688&ts=1697682413143&disposition=inline.


      




      

        21 Arendt, “Pesadelo e fuga”, p. 163.


      




      

        22 Höffe, “Ein Thema wiedergewinnen: Kant über das Böse”, p. 14.


      




      

        23 Neiman, O mal no pensamento moderno, p. 298.


      




      

        24 Arendt; Gaus,  “‘O que resta? Resta a língua’: uma conversa com Günter Gaus”, p. 41. No vídeo da entrevista é possível constatar que Arendt gargalha descontroladamente quando fala dos intelectuais inventando sofisticadas teorias justificadoras sobre Hitler (ver Knott, Verlernen – Denkwege bei Hannah Arendt, pp. 28-29). O vídeo da entrevista, legendada em português por Ludmila Franca-Lipke, está disponível em https://www.youtube.com/watch?v=IAIPEn_9r4Q (acesso em: 21 fev. 2024).


      




      

        25 Arendt,  “Compreensão e política (as dificuldades da compreensão)”, p. 337.


      




      

        26 Arendt; Gaus, “‘O que resta? Resta a língua’: uma conversa com Günter Gaus”, p. 41.


      




      

        27 Arendt, “Sobre Hannah Arendt”, p. 159.


      




      

        28 Id., A condição humana, p. 6.


      




      

        29 Id., A vida do espírito, p. 234.


      




      

        30 Ibid., p. 27. Ver Carvalho, “Uma luz que emana do pórtico de Jano”, p. 16.


      




      

        31 Arendt, “Sobre Hannah Arendt”, p. 159.


      




      

        32 Benjamin, “A obra de arte na época de sua reprodutibilidade técnica”, p. 16.


      




      

        33 Arendt, “Sobre Hannah Arendt”, p. 160.


      




      

        34 Id., Entre o passado e o futuro, p. 59.


      




      

        35 Id., “Sobre Hannah Arendt”, p. 160. Ela ironizou Heidegger por ele não compreender que “o ‘às coisas mesmas’ de Husserl não significava somente: distanciemo-nos das teorias, mas essencialmente também: distanciemo-nos dos livros” e por ele ter precisado de “uma vida inteira para descobrir as ‘coisas mesmas’ nos livros” (Arendt, Denktagebuch, p. 724, XXVI, 27, ago. 1969).


      




      

        36 Todorov, Diante do extremo, p. 184.


      




      

        37 Ibid., p. 185.


      




      

        38 Arendt; Scholem, Der Briefwechsel, p. 443 (20 jul.1963).


      




      

        39  Arendt, “A controvérsia Eichmann – uma carta a Gershom Scholem”, p. 762.


      




      

        40 Arendt; Scholem, Der Briefwechsel, p. 441 (20 jul. 1963).


      




      

        41 Arendt, “Prólogo”, p. 69.


      




      

        42 Id., “Responsabilidade pessoal sob a ditadura”, p. 82.


      




      

        43 “O argumento de que não podemos julgar se não estivemos presentes e envolvidos parece convencer todo mundo em toda parte, embora pareça óbvio que, se fosse verdadeiro, nem administração da justiça nem a historiografia jamais seriam possíveis” (Id., Eichmann em Jerusalém, p. 319).


      




      

        44  Arendt; Fest, “‘Como se falássemos com uma parede’ – uma conversa com Joachim Fest”, p. 336.


      




      

        45 Arendt, Eichmann em Jerusalém, p. 154.


      




      

        46 Id., “Compreensão e política (as dificuldades da compreensão)”, p. 333.


      




      

        47 Arendt; Gaus, “‘O que resta? Resta a língua’: uma conversa com Günter Gaus”, p. 33.


      




      

        48 Arendt, “Compreensão e política (as dificuldades da compreensão)”, p. 333.


      




      

        49 Arendt; Gaus, “‘O que resta? Resta a língua’: uma conversa com Günter Gaus”, p. 33.


      




      

        50  Arendt, “Bertolt Brecht: 1898-1956”, p. 211 (Citando notas de Brecht em Werke: Große kommentierte Berliner und Frankfurter Ausgabe, Berlim: Suhrkamp, 1988, vol. 24, pp. 315-319).


      




      

        51  Arendt; Errera, “Entrevista com Roger Errera”, p. 561 (citando notas de Brecht em Werke: Große kommentierte Berliner und Frankfurter Ausgabe, Berlin: Suhrkamp, 1988, vol. 24, pp. 315-19).


      




      

        52 Ibid.


      




      

        53 Ibid., p. 560.


      


    


  




  

    1




    O escândalo 

Eichmann em Jerusalém




    O que precisa ser discutido não são as pessoas, mas os argumentos com os quais elas se justificavam, a si mesmas e aos demais. Com relação a estes argumentos, nós temos o direito de emitir um juízo.




    —Arendt, 

“A controvérsia Eichmann – uma carta a Gershom Scholem”, p. 760.




    
1.1. A repórter Hannah Arendt






    Pouco após saber do rapto do criminoso nazista Adolf Eichmann pelo serviço secreto israelense, ocorrido em maio de 1960, Arendt mencionou em uma carta à amiga Mary McCarthy que estava pensando em acompanhar o julgamento dele em Jerusalém. Cerca de três meses depois Arendt informou à amiga que havia entrado em contato com a revista The New Yorker e que seu editor, William Shawn, telefonou para ela dizendo, nas palavras de Arendt, que “parecia concordar em me deixar ir para eles, ficando bem claro que ele não tem de publicar nada do que eu possa produzir, mas que pagariam minhas despesas, ou ao menos a maior parte delas”.1




    A seguir Arendt já pôde confidenciar a seu amigo Kurt Blumenfeld: “apenas isto, cedi à tentação de ir a Israel para o julgamento de Eichmann”.2 Blumenfeld era presidente da Federação Sionista da Alemanha (1924-1933) quando Arendt se envolveu na resistência sionista ao nazismo. Ele vivia em Jerusalém desde 1933 e foi uma companhia frequente de Arendt no período em que ela acompanhou o julgamento em Jerusalém, e um dos muitos amigos que se distanciaram dela após a publicação de Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal, em 1963.




    Arendt tinha uma infinidade de compromissos no início de 1961 e estava receosa de cancelá-los ou adiá-los sem saber a data precisa do julgamento. Ela recorreu então aos amigos Kurt Blumenfeld e Gershom Scholem para que a auxiliassem com informações sobre a definição da data do julgamento. Scholem foi um renomado especialista na mística judaica que havia emigrado para a Palestina em 1923, tendo se vinculado à Universidade Hebraica de Jerusalém. Era um antigo conhecido de Arendt desde os anos 1930, quando foram apresentados pelo filósofo Walter Benjamin, amigo de ambos. Scholem desempenhou importante papel na polêmica em torno de Eichmann em Jerusalém, principalmente a partir de um notório intercâmbio epistolar público com Arendt, de que tratarei em vários momentos ao longo deste livro.




    Blumenfeld respondeu jocosamente que soube que a The New Yorker pagava bem e que essa seria a melhor parte. Prosseguiu dizendo que mesmo não tendo qualquer influência sobre a definição da data não mediria esforços “para garantir que o julgamento comece em breve e que a data escolhida seja adequada” para Arendt.3 Com Scholem é Arendt quem brinca dizendo que está considerando ir a Israel para “se divertir” com o julgamento de Eichmann.4 Confidenciou a ele que estava exasperada com a indefinição da data de início do julgamento porque não queria cancelar em vão seus inúmeros compromissos. Scholem respondeu confirmando que pouco tempo antes havia sido anunciado oficialmente que o julgamento estava previsto para ter início em 06 de março de 1961. Ele aproveitou para informar que estava prestes a receber um exemplar de Vita activa (edição alemã de A condição humana) e para dizer que contava com o autógrafo de Arendt em Jerusalém.5 Arendt e Scholem acabaram por se desencontrar, devido a compromissos de Scholem na Europa durante alguns meses e a novos adiamentos do julgamento, que teve início enfim apenas em 11 de abril de 1961.6




    Arendt concentrou parte de suas atividades em janeiro e fevereiro de 1961 e chegou a cancelar alguns compromissos, de modo a poder estar presente quando o julgamento se iniciasse. Ela partiu de Nova York no dia 08 de abril e já no dia seguinte estava em Jerusalém, onde pôde encontrar familiares e o amigo Kurt Blumenfeld antes do início do julgamento. Arendt estava presente quando o julgamento começou, no dia 11 de abril, quando viu Eichmann pela primeira vez. No dia 13 ela escreveu a Jaspers compartilhando suas impressões desses primeiros momentos do julgamento em um tom tão enfático que parecia confirmar as suspeitas iniciais dele de que isso não acabaria bem. Arendt afirmou na carta o seguinte: Eichmann “não é uma águia” e parece mais um “fantasma resfriado” que vai se desvanecendo em sua caixa de vidro; o juiz Moshe Landau, que preside o julgamento, é excepcional; o promotor Gideon Hausner é um “típico judeu galego” antipático, que comete vários erros grosseiros, interrompidos por arroubos emocionais; o advogado de defesa, Robert Servatius, sabe o que quer, sendo  “ensebado, escorregadio, esperto e objetivo”; o promotor e possivelmente Ben-Gurion teriam arranjado as coisas para que o julgamento durasse “até o juízo final”, mas sem tocar em aspectos cruciais do assunto, como “o fato da colaboração judaica”; o interesse do país pelo julgamento foi artificialmente provocado, se apinhando em frente à corte apenas uma “multidão oriental que se aglomeraria em qualquer lugar onde algo estiver acontecendo”.7 Entre os interesses políticos de Ben-Gurion poderia estar o de ocultar sua participação na negociação malfadada da troca de judeus por recursos, articulada ao final da guerra.8




    Dois dias depois, dessa vez a seu marido Heinrich Blücher, Arendt voltou à carga. Ela repetiu quase textualmente a caracterização de Eichmann como “um fantasma resfriado” em sua gaiola de vidro, como em uma sessão espírita, mas “nem mesmo assustador”, parecendo ter como única preocupação não perder a compostura; o promotor que fala pelos cotovelos e se contradiz o tempo todo; o advogado de defesa escorregadio, “sem dúvida completamente corrupto, mas muito mais esperto que o promotor público”; os maravilhosos juízes, “todos judeus alemães”;9 a multidão oriental que se aglomera em qualquer espetáculo; os alemães “filossemitas”, como o prefeito de Frankfurt e sua esposa, que puseram seu filho e um amigo dele em um kibutz e reviram seu estômago ao se lamuriarem pelo que os alemães fizeram etc. Tudo isso a fez suspeitar de que o julgamento, que era como um espetáculo teatral, não iria acabar bem. Curiosamente, ela, que modificou significativamente sua rotina e seus compromissos para acompanhar o julgamento, afirmou que “o único consolo é que essa coisa toda não é tão importante”10 e passou então a relatar na carta a precariedade da saúde de Kurt Blumenfeld. Arendt informou a Blücher que havia ficado no tribunal de manhã até a noite nessa primeira semana, mas avaliava – equivocadamente, como perceberá – que isso não seria necessário nas seguintes. Disse, enfim, que, como o julgamento deveria durar meses, duvidava que pudesse estar presente quando a sentença fosse proferida.




    Arendt revelou ter deliberadamente rompido em Origens do totalitarismo com “a tradição do sine ira et studio”,11 o princípio que prescreve o exame dos eventos históricos sem paixão ou preconceito, devido a uma necessidade metodológica imposta pelo próprio tema do totalitarismo, entre outros: se descrevo sem envolvimento emocional situações como a de uma imensa miséria em uma sociedade abastada, “sem permitir a interferência de minha indignação, é porque retirei esse fenômeno particular de seu contexto na sociedade humana e, com isso, furtei-lhe uma parte de sua natureza, privei-o de uma de suas características importantes”.12 Descrever os massacres administrativos nos campos de extermínio sine ira et studio não significaria, para Arendt, ser objetivo. Certamente isso não se aplica a todas as situações nem invalida o princípio, mas abrange vários aspectos do julgamento de Eichmann que não poderiam ser enfrentados sem indignação precisamente porque ferem a dignidade humana fundada na pluralidade.




    Nas cartas mencionadas anteriormente, tanto a Jaspers quanto a Blücher, essa divisa fundamental se dissipa um tanto em meio a considerações preconceituosas que destoam dos princípios fundamentais da obra de Arendt. Para Seyla Benhabib, a hostilidade de Arendt com o procurador-geral Gideon Hausner, seu “partidarismo infantil” em relação aos juízes educados na Alemanha e suas “expressões horríveis” sobre a multidão oriental do lado de fora do tribunal “sugerem certo colapso nervoso e falta de distância do assunto em questão”.13 É notório que em suas explicações para adiar e cancelar compromissos para poder acompanhar o julgamento Arendt recorreu, de modo inusual para ela, à justificativa pessoal de que assistir ao julgamento era como uma obrigação que ela devia ao próprio passado.14 Chama atenção, em todo caso, que boa parte dessas percepções iniciais um tanto extremadas de Arendt reverberou e interferiu no tom, mesmo na edição revisada de Eichmann em Jerusalém (1964), de vários tópicos que alimentaram a polêmica em torno do livro, como examinarei adiante.




    Parecia haver algo mais em jogo, todavia, algo que Elizabeth Young-Bruehl capturou bem ao enfatizar como uma cura posterior a experiência de ir a Jerusalém, ver Eichmann e acompanhar o julgamento.15 Em uma carta a Mary McCarthy, Arendt revelou ter escrito Eichmann em Jerusalém em um “curioso estado de euforia” e que se sentia de “coração leve” (light-hearted) em relação a todo o assunto.16 Seyla Benhabib interpretou com perspicácia e sensibilidade essa “infelicidade terminológica” do seguinte modo: “Ao expressar em público a vergonha, a raiva e a tristeza que carregou privadamente por trinta anos, ela finalmente descarregou parte do fardo que a história impôs a ela”. Mas Benhabib notou ainda que “a dificuldade de manuseio das narrativas que ela tentou reunir em Eichmann em Jerusalém, bem como a proximidade existencial do assunto, deu origem a uma obra que às vezes ainda deixa a pessoa sem fôlego, e por vezes confusa, perplexa e irritada”.17




    Arendt claramente levou a Jerusalém todos os seus incômodos de longa data com o processo de fundação do Estado de Israel como um Estado-nação típico, com unidade cultural e étnica, piorado pelas relações íntimas entre religião e política, em vez de como um Estado binacional árabe/judeu ou mesmo plurinacional. Essa conformação como um Estado-nação teria contribuído para que Israel, nos conflitos subsequentes com os árabes, encontrasse “formas racistas de colonização que só podiam ter como resultado o conflito permanente”.18 A impaciência de Arendt com Ben-Gurion e Gideon Hausner se devia em grande medida ao tipo de nacionalismo representado por eles em Israel, pois “qualquer Estado fundado na ideia de nação homogênea está fadado a expulsar quem não pertence à nação e, assim, reproduzir a relação estrutural entre Estado-nação e a produção de pessoas apátridas” e, “para ter legitimidade, todo Estado tem de aceitar e proteger a heterogeneidade de sua população, o que ela chamou de pluralidade”.19




    Houve quem dissesse que Arendt, dentre as centenas de correspondentes, de jornalistas a personalidades literárias, era “a mais famosa observadora do julgamento”.20 Possivelmente por isso e por seu amplo círculo de amizades em Israel, ao longo do mês de abril de 1961 Arendt encontrou em Jerusalém Golda Meir, então ministra das Relações Exteriores de Israel, em uma longa conversa da qual ela relembrará após a publicação de Eichmann em Jerusalém, em seu intercâmbio epistolar com Gershom Scholem; Pinchas Rosen, ministro da Justiça de Israel e irmão do seu amigo Martin Rosenblüth; Siegfried Moses, primeiro controlador público de Israel e conhecido de Arendt do movimento sionista alemão; Dieter Wechtenbruch, único assistente do advogado de defesa de Eichmann, estudioso da obra de Carl Schmitt, com quem ela passou várias horas e que lhe causou uma excelente impressão, além de tê-la presenteado com uma das notas que Eichmann escreveu para a defesa.21




    Gabriel Bach, procurador-geral adjunto, que atuou como promotor auxiliar no julgamento de Eichmann, revelou, em uma palestra por ocasião dos cinquenta anos do julgamento de Eichmann, que não conhecia Hannah Arendt, mas que soube pouco antes do julgamento que havia chegado a Israel uma filósofa dos EUA que “queria escrever algo contra o julgamento”. Ele teria considerado isso algo bastante estranho, uma vez que o julgamento nem havia começado. Bach teria feito chegar a Arendt a informação de que estava à disposição para discutir os presumidos problemas do julgamento com ela, mas teria sido informado uns dias depois que ela “não estava preparada para falar com ninguém da acusação”, o que ele também teria considerado surpreendente.22




    Kurt Blumenfeld convidou Arendt e Moshe Landau, membro da Suprema Corte de Israel e presidente da corte no julgamento de Eichmann, a jantarem com ele. Arendt “foi o único membro da imprensa, estrangeira ou local, com quem Landau concordou em falar”.23 Ela ficou muito bem impressionada com ele e relatou a Blücher e a Jaspers o quanto ele era agradável e amigável: um “homem maravilhoso”, “modesto, inteligente, muito aberto e que conhece os EUA muito bem”.24 A ambos ela pede que não divulguem o encontro, pois a condição de Landau para participar do jantar foi justamente a de que ele não fosse tornado público, uma vez que ele por princípio não queria se encontrar com pessoas da imprensa (e estavam presentes cerca de 750 jornalistas).




    Um biógrafo de Moshe Landau especulou que ele não teria se impressionado com Arendt nem simpatizado com ela. Sua atitude supostamente fria possivelmente resultaria das duras críticas dela ao Estado de Israel e, supõe, do fato de ela ser casada com Heinrich Blücher, um não judeu alemão (e, presumivelmente pior para Landau, na opinião do biógrafo, um ex-membro do Partido Comunista) . Isso e o fato de ele a ter julgado pretensiosa teriam sido revelados ao biógrafo por Landau em uma conversa entre eles.25 Não obstante a alegação do biógrafo, ainda após o julgamento Landau teria manifestado interesse por Eichmann em Jerusalém antes mesmo de sua publicação e afirmado apenas, segundo Blumenfeld, que Arendt estaria equivocada quanto ao presumido legalismo do promotor Hausner, a quem ele teria elogiado.26 Em maio de 1963 Landau também se deu ao trabalho de agradecer a Arendt, por meio da editora Viking Press, por ter feito chegar a ele um exemplar de Eichmann em Jerusalém.27




    Arendt deixou Jerusalém rumo à Europa em 07 de maio de 1961, pouco menos de um mês após o início do julgamento, quando então encontrou o casal Karl e Gertrud Jaspers na Basileia. Enquanto realizava pesquisas para o livro Sobre a revolução, em Munique, vê também Günther Anders, seu primeiro marido, com quem não falava havia mais de uma década. Em 1964 ele publicou Nós, filhos de Eichmann, uma carta aberta ao filho mais velho de Eichmann. Arendt retornou a Jerusalém para uma breve estada, de 17 a 24 de junho, na esperança de participar dos depoimentos de Eichmann. Ela acompanhou o depoimento dele a seu advogado de defesa, Robert Servatius, de 20 a 23 de junho de 1961.28 Como deixou Jerusalém a seguir, não pôde acompanhar a interpelação de Eichmann pelo procurador-geral Gideon Hausner.




    Arendt permaneceu na Europa novamente após retornar de Jerusalém, agora com Blücher, com quem visitou novamente Gertrud e Karl Jaspers. Passearam bastante nesse que foi o primeiro retorno de Blücher à Europa após a fuga dele com Arendt para os EUA, em 1941. Arendt voltou a Nova York no início de agosto de 1961 e retomou suas atividades, focando sua atenção na conclusão da obra Sobre a revolução, ocorrida em dezembro.29 Ela planejava manejar a imensidão de documentos do processo Eichmann já no início de 1962, mas adoeceu em janeiro. Além disso, em março um táxi no qual trafegava no Central Park foi atingido por um caminhão, em um acidente grave que a deixou com várias fraturas (nove costelas quebradas), hemorragias e cortes, além de um olho bastante ferido. Apenas em abril conseguiu retomar lentamente a escrita e ao final de agosto entregou seu texto à revista The New Yorker, que foi aceito, “para surpresa geral”, “em sua quase totalidade”.30




    A série de cinco artigos começou a ser publicada na revista The New Yorker em 16 de fevereiro de 1963. No dia 20 Arendt já estava na Basileia, para participar das homenagens aos oitenta anos de Karl Jaspers. Ela recebeu então informações breves sobre a reação aos artigos em uma carta enviada por Heinrich Blücher em meados de março. Ele informou que professores alemães nos EUA enviaram cartas de protesto porque ela teria mitigado a resistência alemã e registrou ainda que “os israelitas parecem estar se reunindo em uma falange”.31 Arendt respondeu dizendo que essas reações eram esperadas e que não passavam de uma tempestade em copo d’água, um tanto mais forte, mas à qual não se deveria prestar especial atenção32 – uma avaliação que se mostrou, como veremos adiante, completamente equivocada.




    Arendt afirmou isso mesmo tendo recebido antes dessa carta de Blücher uma de Siegfried Moses, presidente do Leo Baeck Institute e antecessor de Gideon Hausner como procurador-geral em Israel. Amigo sionista de Blumenfeld e antigo alto funcionário do Estado de Israel, Moses era conhecido dela desde antes da tomada do poder pelos nazistas na Alemanha. Ela o encontrou com frequência em Jerusalém por ocasião do julgamento de Eichmann e havia inclusive contribuído em 1962 para um livro em homenagem a ele. Na carta, enviada de Nova York, Moses lamentou não poder encontrar Arendt, por ela estar na Europa, e ao mesmo tempo disse que em vez da conversa amigável que gostaria de ter teria de fazer uma “declaração de guerra” a ela.33 Eventos como esse prenunciavam que essa “tempestade em copo d’água” ganharia proporções gigantescas. Não obstante, Arendt manteve durante bastante tempo sua decisão de não reagir publicamente a ela, em grande medida por sustentar que a criticaram muito mais por uma imagem fabricada do livro do que por qualquer coisa que ela efetivamente tenha afirmado nele. De todo modo, não via motivo para revisar o material dos artigos para a publicação na forma de livro.




    Apesar de a carta de Moses ser de 07 de março de 1963, quando apenas três das cinco partes da série de artigos na revista The New Yorker haviam sido publicadas, ele informou que teria ido a Nova York diretamente de Israel, em nome do Conselho dos Judeus da Alemanha, para se manifestar contra ela, Raul Hilberg (cujo livro clássico A destruição dos judeus europeus, ao qual retornarei na próxima seção, foi decisivo para a escrita de Eichmann em Jerusalém e as afirmações de Arendt sobre a cooperação dos Conselhos Judaicos [Judenräte]) e Bruno Bettelheim (com sua influente e contestada, inclusive por Arendt, teoria da mentalidade de gueto, que tenta explicar a razão de os judeus não terem se rebelado contra seus algozes).34 Moses relatou ainda que passaria pela Inglaterra e pela Alemanha antes de retornar a Israel no fim de março e que o foco do Conselho no momento eram os textos de Arendt para a revista The New Yorker.




    Arendt respondeu a Moses em 12 de março, sugerindo que o Conselho deveria declarar guerra apenas contra ela e talvez contra Hilberg, cujo livro, “excelentemente bem trabalhado”, tornaria a tarefa bastante difícil. Enfatizou que o Conselho deveria ignorar Bettelheim, que ainda em março havia participado de um debate em defesa dela e em junho escreveu para New Republic uma resenha amplamente favorável de Eichmann em Jerusalém.35 Ele seria, nos termos dela, um “tagarela psicológico” (psychologischer Schwätzer) que não teria ideia de coisa alguma, “para não falar do nível intelectual”. Mas ela acabou também por indicar que ignorassem Hilberg, que seria muito sério no trato com as fontes, mas sem grande estatura intelectual. Ela concluiu aceitando, por assim dizer, a declaração de guerra: “Se você amontoa três personagens completamente diferentes na mesma panela só porque eles ousaram falar algo contra os judeus, a liderança judaica e os judeus alemães, então nem valerá a pena responder a seu ataque”.36




    Em sua carta, Moses havia dito a Arendt que ela já devia saber da reação negativa entre os judeus, mas que talvez ela não imaginasse o nível de indignação que provocara com a afirmação de que os líderes judeus participaram da destruição do seu povo e de que sem a cooperação deles dificilmente o número total de vítimas teria sido tão elevado. Quando ele reagiu à resposta de Arendt, em 24 de março, já em Israel, sugeriu que a nota explicativa que ela teria dito pretender acrescentar ao relato fosse feita ao final da série de cinco artigos e que ela não esperasse pela edição em livro. Não consta na correspondência entre eles indicação de Arendt do propósito de acrescentar uma nota explicativa a Eichmann em Jerusalém. Em todo caso, Moses alterou seus planos de viagem em sua passagem pela Europa, no retorno de Nova York, para falar com Arendt na Basileia e aí podem ter conversado sobre isso.37 Elizabeth Young-Bruehl reportou que ele teria ido até a Suíça para pedir que ela não publicasse Eichmann em Jerusalém como livro, mas ela “advertiu Moses de que os críticos judaicos dela iriam transformar o livro em uma cause célèbre e, dessa forma, causar mais danos à comunidade judaica do que possivelmente qualquer coisa que ela pudesse ter dito”.38




    Preocupava Siegfried Moses sobretudo que fosse acrescentada uma nota explicativa à afirmação de que as perdas teriam sido menores se o povo judeu não tivesse líderes, uma vez que a formulação “a verdade toda é” dava a impressão de que era uma afirmação demonstrável ou verificável.




    A verdade era que o povo judeu não era um todo organizado, que não possuía território, governo, nem exército em sua hora de maior precisão, não tinha um governo no exílio para representá-lo entre os Aliados (a Agência Judaica para a Palestina, presidida pelo dr. Weizmann, era na melhor das hipóteses um substituto miserável), nem um esconderijo de armas, nenhum jovem com treinamento militar. Mas a verdade toda é que existiam organizações comunitárias judaicas e organizações recreativas e de bem-estar judaicas tanto em nível local como internacional. Onde quer que vivessem judeus, havia líderes judeus reconhecidos, e essa liderança, quase sem exceção, cooperou com os nazistas de uma forma ou de outra, por uma ou outra razão. A verdade toda é que,  se o povo judeu fosse realmente desorganizado e sem líderes, teria havido caos e muita miséria, mas o número total de vítimas dificilmente teria ficado entre 4 milhões e meio e 6 milhões de pessoas.39




    Arendt justificou seu predominante silêncio sobre as críticas a Eichmann em Jerusalém indicando que era alvo de uma campanha orquestrada pelo que chamou de establishment judeu, referindo-se com o termo às organizações judaicas e ao próprio governo de Israel, cuja classe política teria forte vínculo com a liderança judaica na Europa durante a guerra.40 Em 15 de março de 1963, pouco após a primeira carta de Moses sobre os artigos na revista The New Yorker, o jornal Aufbau, da comunidade judaica de Nova York, escrito predominantemente em alemão – com o qual Arendt colaborou regularmente desde sua chegada aos EUA, em 1941, até 1945 –, lançou uma pequena nota editorial informando que Arendt estava a publicar uma série de artigos sobre o caso Eichmann. Esses artigos, informaram, eram baseados em intensa pesquisa, nos quais havia várias informações desconhecidas do público em geral e também “declarações que provavelmente resultarão em considerável polêmica”. Informaram ainda, prudentemente, que também pretendiam comentar a publicação, mas apenas quando todos os artigos tivessem sido publicados e submetidos a um “sereno exame” (ruhigen Prüfung).41




    Uns poucos dias depois, não obstante, o jornal publicou vários textos sobre o tema sob o título geral: “A tempestade em torno ao ‘Eichmann’ de Hannah Arendt”. O primeiro texto foi uma declaração do Conselho dos Judeus da Alemanha, ao qual estava vinculado Siegfried Moses. Na declaração indicou-se que os artigos de Arendt na revista The New Yorker não serviam à verdade histórica e que ela incompreendeu a atitude de líderes judeus íntegros, que indubitavelmente se sacrificaram. Além disso, ela teria errado ao julgar decisivas para o extermínio de milhões de judeus as negociações que os líderes eventualmente levaram a cabo com os nazistas e ao fazer acusações infundadas a partir de generalizações de casos individuais. Concluiu que, no caso específico da Alemanha, Arendt lançou o estigma moral da “cooperação” sobre as negociações das lideranças com as organizações governamentais para mitigar o sofrimento dos judeus e facilitar sua emigração. Por fim, anunciou que o Conselho dos Judeus da Alemanha planejava uma série de publicações para retratar a situação dos judeus sob o nazismo e como os judeus alemães se organizaram para se ajudarem reciprocamente e “para conservar nas circunstâncias mais penosas sua dignidade e seu respeito próprio”.42




    O texto, cujo título é precisamente “Jewish dignity and self-respect” (Dignidade judaica e respeito próprio), é seguido por vários outros, escritos em alemão, marcados pela defesa dos líderes judaicos e por um tom decisivamente crítico, mas não difamatório, ao contrário do que poderia fazer supor um dos textos, intitulado “Ein Meisterwerk ohne Seele” (“Uma obra-prima sem alma”), de  Frederick R. Lachman, então editor adjunto de Aufbau. Esse autor concluiu o texto afirmando que chegará o dia de analisar os acontecimentos sob o nazismo de forma argumentativa e com “serena objetividade” (ruhiger Sachlichkeit),43 mas que, por ora, como a série de artigos de Arendt provaria, isso não seria possível, sendo precisamente a alma pesarosa o que faltou a ela. Em toda a controvérsia não será infrequente que as críticas a ela a qualifiquem simultaneamente de genial e insensível.




    A declaração de guerra anunciada por Siegfried Moses teve grande reverberação. Ele articulou a publicação da declaração do Conselho dos Judeus da Alemanha, a qual, como Arendt destacou, reconhecia que houve “assistência técnica” das lideranças na execução das ordens dos nazistas, compreensíveis, segundo o Conselho, tanto por terem sido forçados quanto pela tentativa de mitigar o sofrimento dos judeus por meio de uma resistência secreta. Arendt julgou que isso na verdade reforçava sua posição.44 Ela destacou exemplos de que a primeira reação da imprensa israelense a seu livro foi positiva, mas disse estar razoavelmente segura de que a “guerra” de Moses, alto funcionário do governo, “não consistia na inofensiva declaração do Conselho, mas em ataques organizados por antigos funcionários de organizações judaicas alemãs que agora estão dispersos por todo o mundo”.45




    Em 07 de junho de 1963 a diretoria de redação de Aufbau publicou um sumário com textos publicados sobre Eichmann em Jerusalém na imprensa dos EUA até então, observando que na imprensa judaica “a oposição ao livro de Arendt é naturalmente quase unânime” e que “no restante da imprensa os julgamentos oscilam entre a condenação explícita e a aprovação frequentemente hesitante”.46 Destacou ainda que mesmo textos críticos da imprensa judaica por vezes reconheciam algum mérito no texto de Arendt (exceção feita, por exemplo, a textos como o de Arieh Tartakower, o do Congresso Mundial Judaico, publicado em World Jewry, com o título “The self-hate of Hannah Arendt” (“O auto-ódio de Hannah Arendt”)).47 Indicaram, por fim, que publicariam em volumes vindouros excertos do montante extraordinariamente grande de cartas que receberam sobre o tema e que o livro de Arendt conseguiu ao menos amplificar a preocupação com as coisas terríveis pelas quais os judeus passaram e que deverão ocupar a consciência da humanidade por ainda muito tempo.




    Arendt chegou a Nova York no início de agosto de 1963, tendo retornado de navio com Heinrich Blücher após cerca de cinco meses de ausência e de terem passeado pela Grécia e pela Itália, em uma viagem que impressionou e entusiasmou muito a ambos. Foi entre a estada na Grécia e a ida à Itália que Arendt fez a viagem de quatro dias a Israel no início de maio para encontrar sua família e Kurt Blumenfeld, que estava hospitalizado – ele veio a falecer em 21 de maio. Muito doente, ele, que foi a principal companhia dela na ocasião do julgamento, não pôde ler os artigos na revista The New Yorker, mas teria recebido informações de toda parte e estaria muito aborrecido, considerando inclusive manifestar publicamente sua indignação, dado o conhecido vínculo que tinha com Arendt, segundo informou Pinchas Rosen. Ele citou a visita de Arendt a Blumenfeld no obituário que dedicou a ele, dando a impressão de que Blumenfeld teria rompido com ela. Ernst Fuerst, primo de Arendt, informou a Elizabeth Young-Bruehl que tinha a impressão de que Blumenfeld teria recusado a visita de Arendt, mas Arendt relatou a Rosen detalhes dessa conversa e de suas explicações a Blumenfeld.48 O certo é que esse intenso mal-estar com um amigo tão próximo abalou Arendt profundamente.




    Arendt já havia mencionado em uma carta a Karl Jaspers de agosto de 1963 que julgava a controvérsia pouco equânime e que uma prova disso seria a recusa do jornal Aufbau a publicar uma declaração sua sobre os numerosos artigos que lá apareceram contra ela, algo que ela destacou ser bastante inusual nos EUA.49 O jornal Aufbau chegou mesmo a publicar um texto crítico à objeção do Conselho dos Judeus da Alemanha contra Arendt,50 mas, enfim, seis meses após falar de “sereno exame” e logo após recusar a publicação de uma declaração de Arendt, acolheu um texto infame intitulado  “This is a born murderer”. O autor, dr. William Gutman, referiu-se à especulação de que o resultado do “teste de Szondi”, teste de personalidade a que Eichmann fora submetido, teria sido apresentado ao criador do teste, o psiquiatra Leopold Szondi, sem que ele fosse informado de quem se tratava. Seu diagnóstico seria a frase que deu título ao texto de Gutman – “É um assassino nato”. Isso provaria, para o autor, que Arendt estaria equivocada ao chamar atenção para a importância do fato de que Eichmann não encontrava à sua volta juízos ou atitudes que pudessem indicar que estava agindo de modo criminoso. Por fim, concluiu que a principal característica da obra de Arendt consistiria em fazer com que as questões periféricas fossem tidas por centrais. Para ele,




    a fonte motivadora de tal procedimento, no quadro de grande erudição e lógica, pode geralmente ser encontrada no desejo de ser diferente – uma marca de originalidade. Tal atitude surge do que Alfred Adler chamou de “o protesto masculino” em uma mulher, o esforço para igualar o intelecto masculino ou superá-lo. Jung o chamou de “animus” da mulher, seu componente masculino que, sob provocação, opera na forma de contradição consigo mesmo, resultando em pontos de vista opinativos em vez de julgamento equilibrado.51




    Comentando a manifestação de um crítico de Arendt, Ruth Linn alerta para o fato de que ele a chamou de “Miss Arendt” e não de “Dr. Arendt”,52 como os próprios críticos, homens em sua quase totalidade, se nomeavam a si mesmos e entre si, no caso de serem doutores. Apesar do nível abaixo da crítica do texto de Gutman, não foi seu autor quem inaugurou o patamar embaraçoso e falsificador que frequentemente prevaleceu na controvérsia, notadamente no primeiro ano após a publicação da série de artigos na revista The New Yorker.




    Em 19 de maio de 1963 o juiz Michael A. Musmanno, da Suprema Corte da Pensilvania, publicou no jornal The New York Times uma resenha do recém-editado Eichmann em Jerusalém com o título “Man with an unspotted conscience” (“Um homem com uma consciência imaculada”). Ele atuou em Nuremberg como juiz no julgamento dos administradores dos campos de extermínio e dos membros das unidades móveis de extermínio do Leste Europeu. Musmanno participou como testemunha do julgamento em Jerusalém e foi criticado por Arendt no livro por inflar a importância de Eichmann em seu depoimento, e com isso ter dado suporte à hipótese da acusação de que ele agia por conta própria com relação ao extermínio dos judeus e havia recebido suas atribuições diretamente de Hitler.53




    Um jornalista que buscou sumariar a polêmica em meados de 1963 observou que Musmanno era de “um caráter extravagante que não é exatamente notável pela fineza da percepção ou sutileza de espírito”.54 Contra as críticas de Arendt, que apareceram no quarto dos cinco textos da série de artigos (09 mar. 1963), ele se manifestou na revista The New Yorker55 indicando três erros menores relacionados a ele que Arendt ajustou quando publicou os artigos em formato de livro, já na primeira edição. Não obstante, a amplitude do rechaço de Musmanno, como ficou claro depois, não concernia a pormenores. Apesar de a animosidade contra a obra de Arendt e contra ela mesma estar progressivamente se ampliando naquele momento, houve uma profusão de cartas majoritariamente contrárias à resenha de Musmanno. Ocorreram também manifestações em defesa dele, e o Conselho Nacional do Bem-estar Judaico chegou a recomendá-lo vivamente, em uma circular, para discutir “o esforço recente de reinterpretar o holocausto judeu na Europa”, destacando ainda suas habilidades como orador, atestada por sua participação em atividades em vários centros comunitários judeus.56




    A resenha de Musmanno foi aprovada pelo editor Francis Brown e gerou grande controvérsia no conselho editorial, só silenciada quando “Gertrud Samuels, uma das editoras de variedades do jornal e autora de uma biografia de Ben-Gurion, intitulada Combatente de Golias, fez circular um abaixo-assinado na redação e os hesitantes foram derrotados”.57 O mesmo Francis Brown enviou um breve recado para o hotel onde Arendt estava hospedada em Roma solicitando que ela comentasse a resenha de Musmanno e informou que seria publicada com uma tréplica dele. Em 31 de maio de 1963 Arendt enviou uma rara longa carta manuscrita que acabou por ser publicada no jornal The New York Times no dia 23 de junho com a tréplica de Musmanno, como previsto.




    Arendt focou seu comentário no caráter editorialmente problemático da escolha do autor da resenha, por tê-lo criticado em Eichmann em Jerusalém: “A escolha do resenhista foi bizarra, porque eu havia caracterizado as posições do sr. Musmanno sobre o governo totalitário em geral e sobre o papel de Eichmann em particular como ‘disparates perigosos’”.58 Com isso, as críticas da resenha seriam em causa própria, o que minaria a imparcialidade do resenhista. Arendt observou ironicamente que até compreenderia que o excesso de trabalho tivesse impedido o editor de ler o livro, mas considerava inadmissível que falsificações elementares tivessem passado pelos editores. Caso tivessem checado essas “óbvias fantasias”, disse ela, teriam percebido o “curioso hábito do resenhista” de parafrasear trechos inteiros do livro e afirmar com ênfase contra a autora o que ela de fato defende, como a indicação de que Eichmann era juridicamente responsável mesmo sem qualquer participação direta na aniquilação física das vítimas, ou de que sua mentalidade totalitária se revelava precisamente por ele dizer não conhecer o programa do partido.




    Em sua tréplica, Musmanno reiterou suas posições, disse que apenas indicou onde as afirmações de Arendt não eram corroboradas pelos fatos e enfatizou que os registros oficiais provariam indubitavelmente que “Eichmann odiava os judeus e empregou seu ódio no empreendimento sanguinário de assassiná-los (...) em todas as oportunidades”. E concluiu: “Ela diz que Eichmann foi mal julgado, mal interpretado, mal compreendido, que foi vítima de ‘má sorte’. Isso não é simpatizar com ele?”.59 Arendt concluiu sua carta ao editor indagando se ele julgava que a revista The New Yorker e a editora The Viking Press teriam publicado a série de artigos e subsequentemente o livro se ambos fossem de fato uma defesa de Eichmann. A implicação desses veículos na polêmica era óbvia e a avalanche de cartas que receberam indicava que essa era também a posição do público. Possivelmente também por isso, após publicação das cartas no jornal The New York Times a revista The New Yorker divulgou, em sua edição de 20 de julho de 1963, uma nota dura com uma defesa inequívoca da posição de Arendt em relação ao que fora atacado e da legitimidade de publicá-la.




    A nota principiava afirmando que a resenha de Musmanno era um caso paradigmático de incompreensão de pessoas de presumível boa-fé e destacada inteligência que acaba levando à catástrofe. Defendeu a qualificação de Arendt para a escrita da reportagem e sustentou que ao analisar o caráter de Eichmann ela encontrou, apesar do horror que colaborou para perpetrar, “um homem sem profundidade de caráter, de paixão ou de inteligência; seis milhões de vítimas não poderiam ter sido executadas sem a obstinada eficiência de simplórios como ele”. Arendt teria dado o subtítulo “Um relato sobre a banalidade do mal” por “concluir que o mal nunca é grandioso, mas (um pensamento infinitamente mais terrível) incessantemente trivial”. A nota finalizava indicando que o juiz Michael A. Musmanno escolhera incompreender a obra de Arendt, “com a perversidade que frequentemente interrompe as discussões mais lúcidas e brilhantes sobre ética e historiografia”, e que ele não entendia ironia.60




    Musmanno reagiu imediatamente à nota da The New Yorker com uma longa carta a William Shawn, editor da revista. Ele reiterou suas afirmações, disse que não escolheu incompreender Arendt, mas que foi ela quem viu um Eichmann desafortunado e um Himmler piedoso, ignorando que ele era um monstro e que Hitler e Himmler, em suas palavras, eram “arquidemônios”, “a própria personificação do mal”. A simpatia manifesta dela por Eichmann, alegou Musmanno, contrastava com o fato de que “na obra inteira não há expressão de simpatia pelos judeus imolados” ou manifestação de pesar por seus sofrimentos. Por fim, enfatizou que falar de um mal trivial, em referência ao assassinato de 6 milhões de judeus, era um completo absurdo.61




    Na nota da revista The New Yorker afirmou-se que as distorções levadas a cabo por Musmanno tornaram quase impossível qualquer discussão frutífera com ele sobre Eichmann em Jerusalém, e talvez por isso William Shawn sequer respondeu à carta que ele enviou. Musmanno mandou um telegrama no dia seguinte oferecendo-se para abreviar sua carta para que fosse publicada na revista e, sem receber uma resposta, dois dias depois enviou uma carta breve insistindo na publicação de uma versão abreviada da carta inicial, na qual resumia sua posição e assinalava que se Arendt escrevera 275 páginas pretendendo ser irônica deveria ter colocado uma etiqueta no livro avisando disso. No dia seguinte ele enviou outra carta insistindo na publicação, anexando a carta resumida, dessa vez por correspondência registrada.62 Ele não obteve resposta.




    Arendt confidenciou a Mary McCarthy que não pretendia responder individualmente aos críticos e que antes pensava em avaliar todo esse “negócio estranho” escrevendo um ensaio sobre verdade e política no início de 1964.63 Em setembro de 1963, no auge do “escândalo Eichmann, que continuou a crescer em proporções fantásticas”,64 Arendt estava se preparando para ir a Chicago, onde ministraria um curso de introdução à política. Seu esposo estava adoentado e ela confessou a Mary McCarthy que o “problema-Eichmann” não a perturbaria se estivesse bem, “mas, preocupada como estou, não posso mais confiar em que vou manter a cabeça no lugar e não explodir. Como é arriscado dizer a verdade em termos factuais sem ornamentos teóricos e acadêmicos”.65 Arendt estava convencida de que esse era seu próprio caso e que o “establishment judeu” tinha extraordinário interesse no tema porque a liderança judaica daquele momento “tinha muito mais sujeira esconder do que se suspeitava – em todo caso, não sei muito sobre isso. Até onde posso ver, vínculos entre a liderança judaica e os Conselhos Judaicos podem estar envolvidos”.66




    No que Arendt chamou de campanha orquestrada pelo establishment judeu ela foi acusada basicamente de duas coisas: de culpar os judeus e de inocentar Eichmann, considerando suas análises sobre o papel dos Conselhos Judaicos e sua caracterização de Eichmann como alguém que não sabia o que estava fazendo por ser incapaz de separar moralmente o certo do errado. É claro que sua caracterização de Eichmann como um burocrata devotado e não monstruoso incomodou, mas a afirmação de que “para um judeu, o papel desempenhado pelos líderes judeus na destruição de seu próprio povo é, sem nenhuma dúvida, o capítulo mais sombrio de toda uma história de sombras”67 foi o que de fato desencadeou o que ela chamou de campanha orquestrada. Certamente, como bem observou Elizabeth Young-Bruehl,68 para boa parte dos judeus esse não foi o capítulo mais sombrio nem a maneira como Arendt o contou foi tida como a melhor forma de fazê-lo.




    Arendt associava o que sucedeu a Eichmann em Jerusalém a duas outras obras publicadas no mesmo ano de 1963 que também tiveram um sucesso igualmente estrondoso e polêmico. Nesse ano sua amiga Mary McCarthy publicou O grupo, obra a cuja escrita havia se dedicado por mais de uma década. O livro ficou dois anos na lista dos mais vendidos do jornal The New York Times e gerou grande polêmica por retratar a vida de jovens mulheres ex-colegas de faculdade em pleno New Deal tratando de temas como contracepção e socialismo, tendo sido inicialmente proibido em países como Itália, Irlanda e Austrália “como uma ofensa à moral pública”.69 Também gerou polêmica entre “críticos sérios”, como Norman Podhoretz e Norman Mailer, por McCarthy ter presumivelmente “sucumbido aos clichês de seus personagens”.70 Em carta a Arendt ela lamentou o que chamou de “perfídia pessoal” da New York Review of Books por “pessoas que supostamente são minhas amigas solicitarem uma resenha a um inimigo declarado, e ainda mais estranho que tenham ficado importunando para que escrevesse para eles enquanto ocultavam a iminente publicação da resenha de Mailer”.71 A própria Mary McCarthy associou a polêmica com seu livro “à fúria Eichmann, em pequena escala”72. Arendt associou essa “punhalada nas costas” da New York Review of Books com o que sucedeu a ela na Partisan Review, com a indicação de Lionel Abel, um conhecido desafeto seu, para comentar Eichmann em Jerusalém,73 em texto de que tratarei na próxima seção.




    Mais emblemático e afim, todavia, foi o caso da peça O vigário, do dramaturgo alemão Rolf Hochhuth, que buscou lidar com o silêncio do papa Pio XII ante o extermínio dos judeus pelos nazistas. O capítulo possivelmente mais comprometedor da trajetória pessoal de Eugenio Pacelli, como cardeal-secretário de Estado, como núncio apostólico na Alemanha e em suas várias atribuições nas relações internacionais, em que cuidava fundamentalmente das relações Igreja/Estado, nem é considerado em primeiro plano. Essas atribuições o envolviam, como atestam documentos já tornados públicos, em algo muito maior que um “significativo silêncio”. Arendt mencionou, por exemplo, a concordata assinada pelo Vaticano com o regime de Hitler, já em 1933, quando Pio XI teria louvado Hitler por ser o primeiro estadista a acompanhá-lo publicamente na condenação ao bolchevismo, tornando-se assim, “nas palavras dos bispos alemães, ‘o primeiro soberano estrangeiro a estender para (Hitler) a mão em confiança’”.74 Aparentemente Arendt não sabia ou não atentou para o fato de que Eugenio Pacelli era núncio apostólico do Vaticano na Alemanha na ocasião em que a Concordata foi firmada. Alimentadas pelas várias tentativas de levar adiante o lento e sinuoso processo de beatificação de Pio XII e pela publicização recente dos arquivos secretos do seu pontificado durante a Segunda Guerra Mundial, ainda hoje as disputas em torno do problema quase nunca colocam em questão seu silêncio (prudencial, omisso ou estratégico) como um fato puro e simples.




    A polêmica em torno da peça de Hochhuth se agigantou mundo afora. Arendt teve acesso à edição alemã ainda em 1963. Ela reportou a Jaspers que nos EUA já havia protestos contra a encenação da peça utilizando recursos parecidos com aqueles empregados contra o seu Eichmann em Jerusalém, publicado no mesmo ano da peça de Hochhuth, e que os judeus teriam se aliado aos católicos na condenação à peça. Isso se deu, na opinião dela, porque as relações entre os judeus e o Vaticano estavam muito boas naquele momento e pela “comunidade de interesses entre todos os aparatos: ninguém está interessado em examinar o assunto muito a fundo. E uma mão lava a outra”.75 Karl Jaspers informou a Arendt que a peça de Hochhuth estava causando furor pela Europa já no ano de seu lançamento, inicialmente na Alemanha, e que ele estaria recebendo o mesmo tratamento que ela por Eichmann em Jerusalém, exceto pelo fato de que ele, ao contrário dela, “também tinha amigos”.76




    Jaspers participou ativamente da controvérsia tomando parte em discussões radiofônicas e também escrevendo sobre o tema. Ele conheceu Hochhuth e se tornou muito próximo dele, a ponto de Arendt dizer que ele e Hans Saner eram os discípulos de Jaspers.77 Um texto de Jaspers, intitulado “Nicht schweigen” (“Não se cale”),78 foi incluído em edições mais recentes do texto da peça. Arendt também participou do debate, publicando em 1964 o texto “O vigário: culpa pelo silêncio?”, coligido tempos depois, postumamente, na obra Responsabilidade e julgamento. Os textos de Arendt e Jaspers foram publicados em uma coletânea sobre a peça e a controvérsia que apareceu nos EUA já em 1964, contando, por exemplo, com textos de Lionel Abel, Golo Mann, Alfred Kazin e Léon Poliakov, que se envolveram também de modos diversos na controvérsia sobre Eichmann em Jerusalém.79




    Em carta a Jaspers, Arendt mencionou que não via muita qualidade literária na peça, não obstante considerar o livro muito interessante e que Hochhuth “sem dúvida estava certo”. Em seu texto sobre a obra ela sopesou essa sua posição e a louvou como “a obra literária mais factual desta geração, além de ‘a mais controversa’”.80 Arendt chegou a comentar com Jaspers que a confusão em torno dela teria se acalmado e as pessoas estavam se preparando para ir atrás de Hochhuth.81 Ela destacou que a acusação de Hochhuth na peça se dirigia à política do Vaticano, durante os massacres promovidos pelos nazistas, de não mobilizar a hierarquia da Igreja católica e seus fiéis contra Hitler, ou de nem se manifestar publicamente contra o extermínio.82 Em suas reflexões sobre o julgamento de Eichmann em Jerusalém, o promotor-chefe Gideon Hausner lembrou a peça de Hochhuth e o escândalo em torno dela e chamou a atenção para o decisivo papel de expoentes da Igreja católica alemã na interrupção do extermínio do programa nazista de “eutanásia” dos doentes mentais alemães, e, ecoando a sentença de Arendt que tanto incomodou Siegfried Moses, disse: “Só podemos especular quantas vidas judias poderiam ter sido salvas com uma posição similar por parte de Roma por meio de uma encíclica proibindo expressamente os católicos de assassinar judeus inocentes”.83




    Arendt destacou o quanto a política da Igreja católica parecia estar orientada pela convicção de que o bolchevismo era mais perigoso que o nazismo, e observou que Pio XII revogou em 1939 a excomunhão da Action Française, grupo francês de extrema direita, e dez anos depois excomungou todos os membros de partidos comunistas ou que promoviam seus objetivos.84 Quanto o Osservatore Romano, jornal do Vaticano, afirmou que se Hochhuth estivesse correto ao questionar o silêncio do papa, Hitler e a SS (Schutzstaffel, “pelotão de proteção” de elite do regime) não seriam responsáveis pelo extermínio dos judeus, mas o próprio papa, ela reconheceu a mesma tática de distorção que consiste em atribuir ao autor contestado algo que ele jamais afirmou para impedir uma real discussão do problema levantado. Como, para ela, teria ocorrido com Eichmann em Jerusalém, a pessoa perseguida foi também a que ousou julgar.85




    
1.2. A hostilidade da recepção inicial






    Arendt foi avisada por seu editor, no final de maio de 1963, que a reportagem publicada na The New Yorker estava provocando enormes protestos, e além disso recebeu e respondeu a dezenas de cartas enquanto viajava pela Europa, mas ainda assim se espantou com a correspondência monumental que a esperava quando retornou a Nova York, quase toda sobre o caso Eichmann.86 Em meio a essa correspondência havia numerosos convites para discutir o livro em eventos públicos. Arendt recusou quase todos, em geral alegando excesso de trabalho e afirmando que esperaria a tempestade amainar para se manifestar em uma resposta geral às críticas.




    Em 1964 Arendt confidenciou a Joachim Fest que havia cometido erros em sua reação inicial à polêmica, como o de ter permanecido em silêncio tempo demais, confiando enganosamente que “agitações fabricadas demagogicamente” não duram muito tempo, e também que “negligenciou o fato de que era preciso conseguir aliados influentes em tempo hábil. Para isso e muito mais, era necessária inteligência tática, e isso sempre lhe faltou”.87 Quando, em 1965, a The New York Review of Books a consultou sobre se aceitava oferecer uma resposta ao livro de Jacob Robinson contra Eichmann em Jerusalém, de que trataremos no próximo capítulo, ela aceitou prontamente, mesmo antes de ter acesso ao texto.88




    Arendt abriu algumas poucas exceções em sua decisão de não responder aos críticos. Ela aceitou participar de um debate com estudantes judeus no dia 23 de julho de 1963 na Universidade Columbia, a convite do rabino Albert Friedländer, desde que respeitadas algumas regras, dentre elas que fosse uma discussão sobre o livro, “e não do que as pessoas escreveram sobre ele”89 e que o evento fosse privado, sem cobertura da imprensa. Arendt relatou a Jaspers que esperava no máximo cinquenta pessoas, principalmente porque o evento ocorreu em plenas férias de verão, mas teriam comparecido cerca de quinhentas em um espaço para trezentas, a ponto de a polícia precisar ser chamada. Não obstante isso, ela considerou a discussão muito proveitosa e a agradou o fato de que entre as diversas questões anônimas “nenhuma continha qualquer provocação”.90




    A experiência com o escândalo em torno de Eichmann em Jerusalém fez com que Arendt depositasse uma grande confiança na “importância autenticamente política da instituição acadêmica” e comparasse mais tarde a importância das universidades à aplicação da justiça, sendo decisivas para ambas a imparcialidade e a independência em relação ao poder político institucional. Dificilmente pode ser superestimada a importância política das universidades como “refúgios da verdade”, como lugar de onde saem “verdades bastante desagradáveis”. Elas são importantes guardiãs e intérpretes da verdade dos fatos e dos documentos humanos, destacadamente na área de humanidades.91 A universidade autônoma e o judiciário independente são “mecanismos de defesa da verdade factual, criados pelas sociedades modernas, fora do seu sistema político, mas indispensáveis para a sua sobrevivência”.92 Considerando o escândalo no qual se viu envolvida, Arendt confidenciou a Jaspers: “Quanto a mim, as universidades me salvaram”.93




    Em outra carta a Jaspers, pouco tempo depois, Arendt declarou, no entanto, que o sucesso na Columbia teria sido uma “vitória de Pirro”, uma vez que teria feito, segundo ela, com que o governo de Israel e as organizações judaicas dominadas por ele redobrassem seus esforços na campanha contra ela, buscando torná-la rechaçada inclusive no meio acadêmico.94 Talvez por isso, quando aceitou participar de uma atividade semelhante na Universidade de Chicago,95 ela reiterou as regras do debate da Universidade Columbia e também destacou a importância do meio acadêmico em seu modo próprio de estar aberto ao público sem ceder a paixões comuns que fariam com que as opiniões de todos se tornassem idênticas. Ao contrário, o mundo acadêmico estaria muito mais ligado ao espírito público de que falavam os Pais Fundadores da república estadunidense, que se alimentava precisamente da diversidade de perspectivas, propiciando muitas oportunidades de falar aos outros “em uma atmosfera de abertura e franqueza”, não dominada por uma paixão única, mas com “imparcialidade e de forma desinteressada”.96 Tudo isso ela utilizou como justificativa para pedir que profissionais da imprensa, exceto dos jornais estudantis, não fossem autorizados a reportar a discussão.




    Tanto na Universidade Columbia quanto na Universidade de Chicago Arendt indicou uma seleção de tópicos que ela julgava relevantes na condução de uma real discussão. Na Columbia ela principiou assinalando que não tratou da resistência judaica à opressão porque “a resistência, onde existiu, não surgiu dos ensinamentos do judaísmo e a não resistência não se devia a alguma mentalidade de gueto”, pois nas condições do terror extremo dos campos “todas as pessoas e todos os grupos de pessoas se comportaram de modo semelhante”. A única possibilidade de se posicionar era a não participação, inclusive para membros dos Conselhos Judaicos.97 Arendt sustentou que foi o promotor Gideon Hausner quem levantou “essa questão tola e cruel” sobre as razões de as pessoas não terem resistido. Para Arendt, o esforço de Hausner, durante o julgamento, por estabelecer capciosamente um contraste “entre o heroísmo israelense e a passividade submissa dos judeus”98 era parte dos elementos espúrios do julgamento, concernentes, nesse caso, à utilização do julgamento para reforçar a coesão interna e despertar o nacionalismo em relação a Israel. Por isso ele teria se permitido fazer insistentemente às testemunhas a pergunta “Por que não se rebelou?”, que foi atribuída a Arendt no contexto da controvérsia, mas que ela repelia como cruel e como uma estratégia de distração da cooperação dos Conselhos Judaicos, que a promotoria pretenderia ocultar com cortinas de fumaça.




    Arendt foi reiteradamente acusada, ao indicar a diluição da fronteira entre perpetradores e vítimas, de ter dado a entender que ambos eram igualmente responsáveis pelo que sucedeu às vítimas ou parecendo muito mais dura com as vítimas. Léon Poliakov destacou, por exemplo, o tratamento irônico que Arendt deu ao depoimento de Abba Kovner, um judeu que resistiu ao nazismo, e o quanto é laudatória com o sargento alemão Anton Schmitt, mencionado por Kovner por ter auxiliado a resistência judaica.99 O mesmo parece ocorrer com o juízo de Arendt sobre personagens como Leo Baeck. Para Poliakov, foi justamente sua autopercepção como judia que aguçou “seu senso crítico em relação a seus compatriotas judeus, a ponto de ela praticar uma espécie de padrão duplo, bem ao estilo de certos intelectuais judeus proeminentes do passado e do presente”.100




    Arendt indicou que a fronteira entre perseguidores e vítimas era borrada nos campos, que a resistência era quase impossível, mesmo fora dos campos, porque as pessoas “estavam todas isoladas” e não podiam confiar umas nas outras,101 uma vez que a cumplicidade generalizada era organizada tanto nos campos quanto fora deles. Em entrevista a Joachim Fest, em 1964, ela reiterou que a reflexão sobre a cooperação de parte dos Conselhos Judaicos tinha de começar pela constatação de que “mesmo os Judenräte foram, evidentemente, vítimas. Isso não significa que estejam cem por cento livres de culpa, mas obviamente estão do outro lado – isso está bem claro”.102




    Arendt observou que, como os nazistas foram bem-sucedidos em provocar um colapso moral total, temos de lidar com um passado não resolvido com o qual não conseguimos nos reconciliar nem intelectual nem emocionalmente. Justamente por isso, ela defende, temos de pensar, julgar e contar a verdade de modo imparcial, rejeitando lendas como a de que a França foi vitoriosa na guerra, a de que houve resistência alemã por princípios morais e a de que “nossos mortos eram mártires”, pois “mártires são apenas pessoas a quem foi dada uma escolha. Foi precisamente o martírio que o sistema nazista tornou impossível. Nossos mortos eram simplesmente ‘inocentes’”.103 O pensamento e o juízo exigem que não digamos “Quem sou eu para julgar?” ou “O que eu posso julgar?”, mas que busquemos compreender mesmo sem poder recorrer a qualquer tradição ou padrão moral.104 Por fim, indicou ainda como temas relevantes para discussão a distinção entre crimes contra o povo judeu e crimes contra a humanidade e a necessidade de julgar Eichmann pelo que ele fez, e não pelo que os judeus sofreram.




    Em Chicago os temas destacados por ela acabaram por ser marcadamente diferentes do debate na Universidade Columbia. Ela principiou por indicar que o livro era uma reportagem sobre um julgamento e não um livro teórico com alguma mensagem específica, mesmo ela tendo empregado em seu subtítulo a expressão “banalidade do mal”. Assim como no próprio julgamento, estariam em questão no livro os feitos de “um indivíduo de carne e osso, e não um ‘sistema’ ou a ‘história’”, pois “o acusado é acusado do que ele fez e não do que fez o sistema no qual ele operava. Esse sistema é apenas o pando de fundo para o que ele fez”.105 Ela não concebeu, portanto, um livro sobre o totalitarismo, os judeus ou o Holocausto. Essa foi uma das raras ocasiões em que ela empregou o termo Holocausto para se referir à catástrofe do extermínio. Em Origens do totalitarismo o termo não é empregado uma vez sequer.




    Por fim, a questão que Arendt considerou ser talvez a mais importante: “Em que medida o acusado sabia que estava agindo errado quando realizou seus atos”? Tratava-se da questão da consciência de culpa (Schuldbewusstsein), que desempenhou papel importante nos julgamentos alemães e trouxe à tona o tema da responsabilidade, sobre o qual ela discutiu bastante com Karl Jaspers. Ela insistiu em que, a despeito da pretensão nazista de estender a cumplicidade com o regime a todo o povo, só é possível “julgar Eichmann pressupondo que não existe culpa coletiva”, assim como inocência coletiva. De todo modo, como reconhece Arendt, a atmosfera de ruína dos padrões morais sob o totalitarismo nazista tornou a questão da responsabilidade pessoal bastante complexa: “Estas pessoas eram ‘respeitáveis’, não criminosas”.106




    Os tópicos levantados por Arendt nesses debates, de notável relevância para a compreensão do caso Eichmann, do julgamento e da própria posição dela, permaneceram secundários por tempo considerável no período em que a controvérsia em torno de Eichmann em Jerusalém foi incendiária, notadamente até 1966. Antes mesmo desses debates na Columbia e em Chicago já havia uma forte movimentação no sentido de acusar Arendt de inocentar Eichmann e de culpar os judeus por seu próprio extermínio, devido às considerações críticas dela sobre a cooperação dos Conselhos Judaicos e a sua caracterização de Eichmann como “incapaz de pensar” e não como um vilão monstruoso.




    Em junho de 1963, Gershom Scholem enviou uma carta duramente crítica a Eichmann em Jerusalém e questionou Arendt sobre se ela teria alguma objeção a que ele a publicasse, despojando-a de seu caráter epistolar por meio da publicação em terceira pessoa. Arendt respondeu à carta de Scholem, em tom também duro, e solicitou que ambas as cartas fossem publicadas em conjunto, porque “o valor dessa discussão reside em seu caráter epistolar e é conduzida no solo da amizade”.107 O tom da carta de Scholem, entretanto, era professoral e pouco amistoso, e expressava “sarcasmo, insatisfação e desdém”,108 e Arendt foi ríspida e também irônica em sua resposta. As cartas de ambos foram certamente o material mais reproduzido e influente nos primeiros anos da polêmica em torno do livro e ainda hoje permanece relevante.




    Em sua carta Scholem ponderou que as questões levantadas por Arendt tinham de ser discutidas, mas que possivelmente a geração deles não teria condição de fazê-lo com a devida perspectiva. Para ele, ao contrário do que Arendt sustentou, a interpretação dela dos fatos pareceu se sobrepor no livro ao relato imparcial dos acontecimentos. Quanto ao juízo sobre a reação dos judeus à catástrofe do extermínio, Arendt teria sido tomada por “um exagero que muitas vezes degenera em demagogia”, e que a indicação da conduta altamente censurável de vários personagens judeus, principalmente líderes, como prova da hipótese de que a fronteira entre algozes e vítimas foi borrada, era “falsa e tendenciosa”.109 Scholem afirmou que não pretendia julgar condutas sabidamente deploráveis de membros dos Conselhos Judaicos, pois “não estava lá” e porque pessoas como eles “se viram arrastadas a tomar decisões terríveis em circunstâncias que não podemos sequer pretender reproduzir nem reconstruir”.110 Ele também defendeu que ao presumivelmente afirmar que Eichmann se converteu ao sionismo, por trabalhar pela deportação, Arendt pareceu pretender zombar do sionismo, como se a defesa sionista de um Estado judeu e o apoio de Eichmann à expulsão dos judeus do Reich fossem a mesma coisa.111 Scholem ainda afirmou não encontrar vestígio de amor ao povo judeu (Ahabath Israel) em Arendt, como em “outros tantos intelectuais procedentes da esquerda alemã”.112




    Arendt principiou sua resposta afirmando que havia numerosas informações falsas na carta de Scholem, sendo uma delas a de que proviria da esquerda alemã – “este é um fato do qual não me orgulho de modo algum e que destaco a contragosto, especialmente desde a era McCarthy nos EUA”.113 Os pais de Arendt, assim como seu primeiro e segundo maridos e boa parte de seus amigos, eram comunistas ou simpatizantess. Com a ascensão do nazismo, a primeira atuação política de Arendt foi justamente o auxílio na fuga de comunistas. Todavia, ela indicou em várias ocasiões, principalmente em entrevistas, o quanto era politicamente ingênua quando jovem, vindo “de uma formação puramente acadêmica”, e que foi antes o fato da ascensão do nazismo que qualquer outra coisa que a despertou para a política.114




    Sobre o amor a Israel, ela disse que nunca colocou em questão o fato de ser judia e que com relação a esse “fato incontestável” de sua vida jamais pretendeu ser outra coisa, e que cultivava “uma gratidão fundamental pelo que é como é”. Acrescentou ainda que nunca amou coletividades – “nem o povo alemão”, nem “a classe trabalhadora” –, mas “‘apenas’ meus amigos, e o único tipo de amor que eu conheço e em que eu acredito é o amor por pessoas”.115 Sobre Eichmann ser chamado de sionista, ela diz apenas lastimar que ele não tenha percebido a ironia da afirmação, que teria sido feita pelo próprio Eichmann, à qual ela teria feito uma referência indireta.116 Julgo que boa parte das incompreensões de Eichmann em Jerusalém acerca do juízo de Arendt sobre Eichmann tem a ver com esse recurso estilístico de Arendt, quando muitas vezes ela parece falar por si quando de fato está indiretamente citando ou o depoimento ou as falas de Eichmann ao longo das sessões do julgamento.117




    Scholem ainda lamentou que Arendt tenha mudado de opinião e abandonado a noção de mal radical para abraçar a de banalidade do mal, que ele considerou um slogan. Ela afirmou que esse foi o único ponto em que ele não a havia interpretado mal, mas que isso demandava uma discussão mais aprofundada do que ela podia tratar em uma carta – examinarei esse tema com vagar no sétimo capítulo. Arendt, por fim, disse não compreender a razão de Scholem julgar que seu livro escarnecia do sionismo, mas afirmou que não se surpreendia porque sabia que “muitas pessoas nos círculos sionistas se esqueceram de como ouvir opiniões que não estejam rotuladas desde o início e para as quais todos já estejam preparados”.118




    Há um ponto levantado por Scholem que merece atenção especial aqui, porque foi decisivo na recepção de Eichmann em Jerusalém, como ela mesma acabou por reconhecer. Ele mencionou na carta que havia lido recentemente o livro do rabino Moses Chaim Lau, de Piotrkov, no qual ele “tentou estabelecer exatamente qual o dever do judeu em tais situações extremas”. Scholem afirmou então: “Nem tudo o que está contido nesse comovente texto, que não é o único, é alheio ao conteúdo (não ao tom) das tuas reflexões”.119 Arendt incomodou a muitos em Eichmann em Jerusalém por tratar Eichmann como um palhaço e por dizer ter gargalhado ao ler o depoimento policial dele.120 A ironia que perpassa todo o texto também gerou bastante desconforto. Ela chegou a ser jocosa ao afirmar que o governo de Konrad Adenauer demitiu o promotor-chefe da Suprema Corte Federal “porque, a despeito de seu segundo nome [Immerwahr, sempre verdadeiro], foi menos do que sincero quando interrogado sobre seu passado nazista”.121 Esse é, todavia, um exemplo menor.




    Scholem mencionou o fato de Arendt ter afirmado que Leo Baeck, antigo rabino chefe de Berlim, “era aos olhos dos judeus e dos gentios o ‘Führer’ judeu”. Essa formulação apareceu na revista The New Yorker122 e na primeira edição de Eichmann em Jerusalém.123 Scholem afirmou que o uso em um texto em inglês do termo Führer, em vez de “líder judeu”, era um exemplo suficientemente revelador do tom inteiramente inapropriado de Arendt, ao mesmo tempo “falso e ofensivo”, uma vez que ninguém trataria Baeck, a quem ambos conheciam, nesses termos.124 Scholem defendeu que um livro como o de Arendt exigiria “o tipo mais antiquado de tratamento objetivo e cortês, especialmente quando emoções tão profundas têm de estar envolvidas e são evocadas, como neste caso do assassinato de um terço de nosso povo”.125 Para ele, há uma falta de sensibilidade e de Herzentakt (tato cordial) no estilo de Arendt que poderia ser bem traduzida pelo termo “flippancy” (desrespeito, leviandade).




    Arendt chamou a atenção de Scholem, em sua resposta, para o quanto é questionável o papel do “coração” em política, mencionando inclusive sua discussão em Sobre a revolução126 a respeito dos “resultados desastrosos” decorrentes do “papel da compaixão na formação do caráter revolucionário”. Destacou ainda o quanto aqueles que apontam fatos incômodos são chamados de insensíveis e disse que “nós dois sabemos com que frequência essas emoções são usadas a fim de ocultar a verdade factual”.127 Não obstante essa ponderação de Arendt, a expressão “Führer judeu” para se referir a Leo Baeck esteve entre as poucas supressões que Arendt fez na segunda edição de Eichmann em Jerusalém.




    Em entrevista a Günter Gaus, após ele mencionar as críticas feitas a seu tom, Arendt disse que nada podia fazer quanto a seu tom predominantemente irônico e por seu riso, por ser algo pessoal e por pensar que “só se pode escrever sobre essas coisas em tom solene”.128 Alguns dias depois, entretanto, na entrevista a Joachim Fest ela ponderou que soube que magoou “sentimentos legítimos” e “interesses legítimos” de algumas pessoas com seu estilo e que quanto a isso só podia dizer que o estilo é algo de que as pessoas mesmas não têm consciência e manifestar seu “sentimento legítimo de desolação. E apenas esse!”. Defendeu também o direito de rir, “pois é uma forma legítima de soberania”.129




    Ante o horror, Arendt recorreu frequentemente ao irônico e ao cômico, como destacado por vários de seus críticos. Indignado com a difamação de Hannah Arendt por Eichmann em Jerusalém, Karl Jaspers começou a escrever um livro sobre ela no qual havia uma seção sobre “seu riso e sua ironia”, que ele associava à independência de pensamento dela. Ele observou que “tudo o que parece solene, pesado e pretensioso nos dias de hoje torna-se objeto de seu riso e por isso Hannah Arendt é insuportável para os portadores dessa solenidade”.130 Para Jaspers, o riso silencioso da ironia que atravessa Eichmann em Jerusalém permite identificar o que é cômico no que é vergonhoso e tornar o que é sério palpável.131 Nesse sentido, seria um riso libertador que permite acessar a seriedade por vias interditadas ao pensamento analítico. Foi o riso que lhe permitiu ver em Eichmann o bufão que ele era, em vez da personalidade demoníaca que todos esperavam encontrar. Para Susan Neiman, o tom irônico de Arendt não era acidental, mas inteiramente calculado: “É um tom que cria distância em lugar de desejo. Como Brecht, argumentava que a comédia mina o mal de forma mais eficaz que a tragédia. O diabólico pode ser ambíguo; o ridículo, não”.132




    Como mencionei anteriormente, Arendt julgava que a dimensão do escândalo em torno de Eichmann em Jerusalém se devia à “imagem” que foi criada dele pelo establishment judaico. O núcleo dessa imagem eram as acusações de que ela absolveu Eichmann ao caracterizá-lo como um burocrata banal e de que os judeus foram responsáveis pelo extermínio do seu próprio povo, uma vez que ela indicou que a cooperação dos Conselhos Judaicos foi decisiva para a magnitude do extermínio. Para ela isso não passava de cortina de fumaça para distrair da falácia subjacente ao julgamento, que consistia em conceber Eichmann como o monstro antissemita responsável pela máquina de destruição dos judeus pelos nazistas. Além disso, visaria encobrir a cooperação generalizada dos Conselhos Judaicos e mesmo a colaboração interessada de vários de seus membros, conduta que Arendt, ao contrário de Hilberg, distinguia daquela dos judeus em geral. Ela já havia confidenciado a Jaspers que compreendia toda essa campanha como sendo “um caso clássico de assassinato de reputação. O método é sempre o mesmo: eles alegam que eu disse coisas que nunca disse para evitar que as pessoas descubram o que eu realmente disse”, e a campanha funciona porque “sempre há muitas pessoas que estão a postos para se alinhar com algo – a favor ou contra”.133 Algum tempo depois Jaspers expressou alívio por julgar que esse assassinato de reputação não teria sido bem-sucedido com Arendt, uma vez que após a controvérsia ela recebeu doutorados honorários e vários convites de universidades estadunidenses para atuar como professora, além de a Biblioteca do Congresso dos EUA ter estabelecido um Arquivo Hannah Arendt.134




    Examino a seguir interações de Arendt com alguns dos seus principais interlocutores na ocasião do escândalo em torno de Eichmann em Jerusalém. Esses textos são decisivos para o modo como ela reagiu ao escândalo, principalmente a partir da segunda edição revisada do livro (1964), com seu “Pós-escrito”, impactando ainda suas reflexões sobre o tema até A vida do espírito, obra inacabada publicada postumamente em 1978. Além disso, como alguns são textos de difícil acesso e pouco comentados, considero relevante reconstruir e compartilhar esses debates. Apesar de basicamente fazerem parte de uma “campanha organizada”, como sustenta Arendt, eles levantaram questões importantes e não devem ser ignorados, como não o foram por ela.




    Apesar da repercussão da resenha do juiz Musmanno – na qual me detive acima por ela sumarizar os elementos mais extremos e superficiais da controvérsia –, Arendt esteve muito mais fortemente concernida quando veículos com os quais colaborava frequentemente acolheram textos ácidos contra ela e seu livro. É o caso do jornal Aufbau, já mencionado, mas também das revistas Partisan Review e Commentary. Uma das peças mais relevantes desse momento incendiário, no meio intelectual judeu e nova-iorquino, foi o texto de Lionel Abel para a Partisan Review, com cujos editores Arendt rompeu após esse episódio. O texto, intitulado “ The aesthetics of evil: Hannah Arendt on Eichmann and the Jews” (A estética do mal: Hannah Arendt sobre Eichmann e os judeus), não possui maior importância para a compreensão da análise de Arendt, dadas a superficialidade e a parcialidade do que é defendido, mas tem interesse histórico na medida em que sumarizou as posições mais extremadas do ataque sistemático contra Arendt e sua obra sobre Eichmann, amplificando as posições iniciais do juiz Michael A. Musmanno. Além disso, Arendt reagiu a algumas indicações de Abel, sem mencioná-lo, principalmente no posfácio à segunda edição de Eichmann em Jerusalém.




    Abel principiou seu texto indicando que se concentrou precisamente nos dois temas do livro que, junto à expressão banalidade do mal, então provocavam mais polêmica: sua denúncia da cooperação dos Conselhos Judaicos e sua caracterização de Eichmann. Susan Neiman sustentou que a origem do furor em torno de Eichmann em Jeruaslém residia precisamente na crença de que “a culpa requer malícia e premeditação” e assim se concluía que ao negar malícia e premeditação em Eichmann Arendt o estava inocentando, mesmo sustentando que suas “intenções inofensivas não diminuíam sua responsabilidade”.135 Abel não formulou nesses termos, mas sua conclusão mais geral e estranha é a de que no livro de Arendt “Eichmann é esteticamente palatável, enquanto suas vítimas são esteticamente repulsivas”.136 Para ele, Arendt considerou os conselhos judaicos estabelecidos pelos nazistas instrumentos imprescindíveis para o extermínio dos judeus europeus e que Eichmann era substituível, “uma mera engrenagem em uma maquinaria”. Além disso, ela ignoraria “a diferença entre uma liderança judaica espontaneamente organizada e uma liderança judaica selecionada pelos nazistas”.137




    Os membros dos conselhos judaicos compreendiam, segundo Abel, que seu papel era amortecer a “selvageria alemã” e colaboravam com os nazistas tendo isso em consideração. Ele ainda repetiu, sem o saber, a argumentação de Von Freudiger, um dos líderes do Conselho Judaico de Budapeste, quando afirmou que as razões para a cooperação podem parecer mais lógicas e ter oferecido mais esperança que a resistência, “armada ou não”.138 Com base nisso, Abel justificou as negociações de Rudolf Kasztner em Budapeste e inclusive a conduta autoritária de Chaim Rumkowski, o “brutal e inescrupuloso servo dos nazistas” conhecido, segundo ele, como o “Führer do gueto de Lodz”139 que tentou salvar os judeus pelo trabalho. Curiosamente, Abel afirmou que as acusações de Arendt contra os Conselhos Judaicos nunca são políticas ou morais, na medida em que apresentou esses líderes de modo a tornar suas ações “inexplicáveis e feias”, sendo seu juízo sobre eles “fundamentalmente estético”.140




    Arendt reagiu a Abel no “Pós-escrito” de Eichmann em Jerusalém, incluindo as considerações dele sobre as vítimas da perseguição serem “sempre mais ‘feias’ que seus assassinos” entre as “questões mais fantásticas”141 levantadas na controvérsia. Em seu texto, Abel ofereceu um exemplo deveras estranho em favor de suas alegações de que o juízo de Arendt sobre Eichmann, assim como sobre as vítimas, era fundamentalmente estético: “Se um homem aponta uma arma na cabeça de outro e o força a matar seu amigo, o homem com a arma será esteticamente menos feio do que aquele que, por medo da morte, matou seu amigo e talvez nem tenha salvado a própria vida”.142 Se é uma defesa do papel desempenhado pelos Conselhos Judaicos, não parece muito convincente. No pós-escrito ela ainda observou o seguinte, possivelmente tendo esse trecho em consideração:
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